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CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJTTC DE lEI N2 15—E-79 

AUTORIZA A CONCESSXO DOS SERVIÇOS DE ABASTECI—

VENTO DE ÁGUA 1 COTÍPA11IA DE 5 ANEAENTO DE .MINAS 

GERAIS CCPASA/!rG E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A Câmara Funicipal de Sonse]±eiro LaEaiete decz 

tal 

ART. 12 - Fica o !.unicpio de Conselheiro Lafsiete autorizado a fir—

mar convnio eor, a 9OPA7.4G - Compn}Tia de :aneacento de 

ins Geris - rgao da A'mixiictraço  Indireta do tado de 

Minas Gerais vinc.i1da ao sistema oporacional de anoaento, 

Habita-o e Obra 1,4b1ican, nos termos do Decreto Estadual' 

n2 14.446, de 13 de ribril de 19729  concedendo o direito de 

izrplaxitar, ndninintrnr e explorar, direta ou indiretr'.ciente, 

comc1ueividde, os serviços 3e abastecimento de água  e de 

esgotos sanitfrios da sede do u.nicípio, pelo prezo de 30 

(trinta) anosa  a contar data de assinatura do contrato de ! 

t.icessc. 

ART. 22 - Todos os bens m6veis e im&veis e inst1açes vinculadas ao 

serviços de abastecimento de água e de esgotos sanitrios ' 

da sede do Vunicíplo que concorrai, exclusiva e poxanente—. 

mente, para a captaço aduço, trctmento, re~servação e dia  

tribuiço de água são igualmente concedidos h COPA3A-4G,in--

oluindo nessa COflcessOp o direito de derivaço de águas p 

blicas de o comum de juriadiçSo o unicpio. 

- 12 - Os bens m&reis e imóveis e instalações, que devam permanecer 
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em serviço, serø incorporados ao seu patrim&nio atrava 

de participação acionria do T9unicípio no Capital social 

da CCPAA/!G, após a exata descriço e avaliaço dos ben 

de acordo com o que dispe a legis1aço comercial vigente* 

  

- 22 - 08 bens municipais que se tornarem desnecessários ao ser— 

 

viço de abastecimento de kp,ua e esgotos sanitrio da se—

de do unicípio, em decorrncia da operaço do Sistema No 

vo, ficsrao desafetados do serviço pblioo, podendo o  ohe 
fo do 'xecutivo 'unicipa1 dar—lhes as aplicaçes que cou—

berem 

32 A 00PASA-4G somente assumir. a adminiotraço, q:eraç'o e  ma 

niatenço do sistema de abastecimento de É,ua e de esotoe' 

eanitÇrios após a conclusão do PLANO de iTflGCIA, cujas' 

obras tero início no prazo de 30 (trinta) dias de data cia 

assinatura do Contrato de Concesso, correndo tais investi 

mentos por conta da COPASA—MG. 

ÂBT, 39  $e no convier à COPASA—MG o aproveitsento, em seu quadro 

de empregados, do pessoal que estiver em exercício no sis—

tema municipal ja implantado, será êle redistribuido por 

6rgcs o entidades do uriicípio. 

MT. 4 - A 9OPASA—MG fica autorizada a fixar, revisar e arrecadar ' 

as tarifas referentrs aos serviços le :ua explorada no 

nicpio de iodo que permita a justa remu.neraçO do capital, 

o melhorazmento e aexpanao dos serviços e assegurem o equ 

librio eoon&mico e financeiro da conceseo, nos termos do 

artigo 167 da constituiço federal. 

PAÃGRAPC ICC$ As tarifas, antes de serem aplicrs, sego aprova— 

das pelos 6rgos federais e/ou estdwis competentes. 

AflT. 59 - Sendo as tarifas calculadrs em fu.nço do custo do serviço, 

para n%3 onerar  sobre mrieira, fica a C0PASP— - Coma p 
nhia de neamento de 'limo erals, isenta de 1 • dos OU i 

. . ./ 
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postos, emolumentos e quaisquer outros encargos fiscais 

municipais durante o prazo dn conoesso. 

A. 62 Terrinado o pr'zo da Conceso, ou de us prorrogço,' 

reverter.o ao T'inicpio, mediante indenizaço, todos os 

bens e instnlaçs que, concorrer, exclusiva e permane 

tenente, para a captaço, aduço, tratnrnento, reserva 

çO Ou distribuio de ua, e esgotos sanitários, des-

de que tais bens e instalaçes no tenham sido anterior 

rente trnsferidos ou cedidos pratuitamente a COPASA-? 

pelo Yunic!pio. 

12 -.?o contrato de conceoso sero estipulados as condições 

de pagamento de reverco, que cera* prvio, em dinheiro' 

e/ou com açes representativas da participaço do tmi-

cípio no Capital ocial da COPAA-1!G ou com outros bens 

e valores que, sejam aceitveis pela COPASA-MG. 

- 22 - Chegando a seu termo a CONCSSO, o pessoal eri exercício 

no sistema 'unicipal de abastecimento de gua, e esgotos 

sanitrios, cujo aproveitamento no convier ao unicípio, 

continuará sob reeponoabilidodo da CCPAA-MG, sem qual- 

quer anus paro o 'unicpio. 

ART. 72 - A COPASA-G poder, independente de licença prévia, nas' 

obsexac1ss as posturas municipais, fazer obras e instala 

çes nas vias e logradouros públicos, relacionadas com o 

serviço de abastecimento de Égua e esgotos sanitrios, ' 

quer na fase de irnplant»ço do novo sistema, quer na fase 

de sua operação, correndo o ônus por conta exclusive, da / 
COPA. A-MG. 

MT. 82 -. .Tica o xecutivo unicipc.l autorizado a optar pela ccnce 

so ou no do serviço de esgotos eenitrios k COPASÀ4G9' 

previsto no artigo primeiro deste Lei. 
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vigor na data de cua pb11cço, 

CAVARA ?.UNICIPÂL DE CONSELHEIRO LAF4IT1, AOS 10 DIAS 

DO !rS DE JUlHO DE 1979. 

VEItA DOR ARIA PAIVA JOSI MONTEIRO DE CASTRO 

o 
—Prsidente da Cara— —Secret.rio— 

JOS ANTONIO DOS SANTOS 

—Vice—Presidente— 
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CONT9ATO D CONCSSO P*W XPLO?AÇO E 

EXTcUÇXO DE =viços DE ABASTECI!N.O DE 
1tJÀ E ESGOTOS SANITÁRIOS QUE E1TRE SI ' 

CELEB1A!7 O TUNIOPIO DE CONS"LHEIRO LÁ-.. 

iAIETE, REP'ESENTADO N13TE ATO POR SEU ' 

PEF1IT0 nmlcirAL, SR. PDRO SILVA, I-

VID'PE AUTORIZADO PELA LI 1!UNICIPA1' 

NQ..............DE......... DE 19.... E 

A CO1rPAIflA DE !t ÁI!ENTO DE VINAS GERAI 

- COPASA/G, ÕRGIO DA À iI:TiAÇO iroi-

RETA DO STADO DE MINAS GERAIS, VINCULADO 

AO SISTYA OPERACIONAL SANEAEO HAB 

TAÇO E OBRAS PBLIOAS, NOS T!WOS DO DE-

CRETC NQ 14.4469  DE 13 DE AIL DE 19729' 

COM SEDE E?' BELO }!ORIZONTE, ESTADO  EEVI-

NAS GERAIS, !NSC?TTA NO CGC DO !P SO O R. 

17.281.106/0001-03, NESTE ATO REPRESENTA- 

DA P')R SU PEI'NTE, WILLIÂN SEBASTIZO' 

PENIDO VPLE E P''R S'J DIRETOR DE PROJE039  

MftCIO FINTO MANAT.Al  NES?E INTUfl!NTO D 

SINADOS REcP!CTIVA!1ENTE, POR CONCEDENTE 

E O0NC73STONKI1IA, MTIÂNTE AS CJJUSULAS E 

CONDIÇES SEGUINTES: 

OLUSUL PRIrIRA 

O L:unieí»io de CONS1RIfiO LAPATETE adere formal e expreesasente ao 

Saneamento - PLANÂSA, do qual tem pleno conhecimento e, em oonseq4 

eia, concede, por cate instrumento, 1 00TANEiA DT SANEME!ITO DE X1~  

NAS. GERAIS OCPASÀ/!G, Agente Promotor e uturia Final do PLAIASA 

em Minas aeria, o direito de implantar, administrar e explorar, di-

reta ou indiretamente, com exc1uBividde, os serviços de abaateoime 

to de água e de esgotos sanitrios da Sede do Tunioípio, pelo prazo 

de 30 (trinta) anos, a contar da dnta de aasinaturi deste instrqmen- 

to. 
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CLÁU5UL4 CrGurn..A 

A Conoesao estabelecida ria clusula anterior, estare* eenipre au-. 

bordinada ao Programa 'stadua]. de Abastecimento dAgua - !'-.AGI 

e ao Convnio CVN - 0002/9739  celebrado pelo Banco Nacional da' 

Rabitaço, pelo Governo do "stado de tinas Gerais e pela Compa-

nhia de caneazento de vinas Gerais - COPASA/1G, para a execuço' 

do Plano Nacional de Caneamento PLANASA, em Minas Gerais, apl 

oando-se t mesma quaisquer alterações que venham a ser introduz 

das nestes documentos. 

CLXU1JLA 'I 

Todos os bens mveis e imveis e inotelaçes vinculados aos ser-

viços de abastecimento de &gue e de esgotos sanitrios da'Sede ' 

do T5unicpio que, concorram exclusiva e pernianentemente, para a 

captaço (inclusive rananciaic), aduç.o, tratamento, reseraço 

ou distribuiço de água ao igua1sente concedidos CONC1I0NÂ-. 

RIA, incluindo-se, nesta concesso, igualrente, o direito de de-

rivaço de .guas piblioas de uso comum de juric.ir1iço do "unictpio. 

São igualmente concedidos à COPASA/rG os bens e instalaçes vin02 

lados ao serviços de esgotos sanitriozI da 2ede do runicipio. 

PARGRA!'O PRIL0 

Os ben2 mveis e imveis e instrlaçe3 que, devam permanecer em' 

serviço, serei incorporados ao seu. .atrimSnio atravs de partic 

paço aoíonãris do T:unicípio no Capital Cocial da CONC3I0NIA9  

ap&s a exata deccriço e avsliaço dos bens de acordo com o cue 

dispõe a legislação comercial vigente e os ettutoB Sociais da 

CCNCSI01dIA. 

PÂBGRAFO GUDO 

A C0NC3I0L(TIA notificara ao COWC1D1NT', por ecrito, dos bens 

municipais, m6veis e im6veis, que devem permanecer em serviço e 

que se incorporaro ao patrimônio da C0NCSSI0NIA, na forma des-

ta clksula, ficando os demais bens municipEis desafetados de sx 
0 - viço publico e a disposiçao do CONCDD'NTE. 
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PALGBAPO TRCIR0 

A 00NCSI0NXnIÂ comente assumira*  a admistx'aço, operaço e  menu 

tençao do sistema de abastecimento se agua e de esgotos sanita—

rios aps a cozicluso do PLANO WE ETIrCIA, cujas obras tero' 

inicio no prazo de 30 (trinta) dias da date de aninatura do px 

sente contrato, correndo trio investimentos por conta da CONES. 

IONÁiIA. 

OLU3ULA -QUARTA 

Todos os recursos em dinheiro ou em bens, destinados por qual 

quer entidades pblicas ou privacns, nacionais ou estrangeiras, 

aos serviços de abssteoirnento ie gua e de esgotos sanitrioo da 

sede cio unioio, assim corno os consignados nos orçamentos da 

tnio, do stado ou do Vuniclpio para a mesma fina1idse, oero' 

aplicados atrevs da COC 'TONIA, cabendo a este receb—.loa / 
por interm6dio do 'unicípio. 

dLGRÀ?0 CNICO 

Os recursos referidos nesta cláusula podero ser recebidos sob a 

forma de participaço acionria no Capital da CCNO'IONIA,qu& 

do esta condiço for exigida pelas aludidas entidades. 

CL.XUS91A U(TÍ 

O C0O 1.colocai4 'à dizposiço da CCO3IOT?IÂ9  por um'pre 

Zo de at6 06 (seis) meoec a contar da data de inicio de operação* 

do serviço de ácua e de esgotos sanitrios pela 0OPA3A/G os em-. 

pregados do erviço Autnoino de .gua e 'agoto SA, compromete 

do—se a COCIONRIA a reembola'r8o CONO'TNTr valor total da 

fol1a de pagamento do pesoal, inclusive encargos sociais. A rela 

ç.o de emprego durante este período, entretr.nto, permanece a mesma, 

isto 6, entre e empregado. 

PARIGRAPO PRIIfl0 

DurantP,  o prazo referido nesta olusu1a, se a CCNC ONkRL se  ín 

teressar pelos serviços de funcionrios municipais, devei4 admiti 

los em seu quadro de pessoal, respeitnndo os direitos adquiridos. 

Poder a*  CONCIONRI,igualniente, durante o prazo referido n,e 

000/ 
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clusula, ir paulatinamente devolvendo ao OONCTDENTE os funciona 

rios municipais que não lhe forem necessrios. 

PARIGRAFO S'GUNDO 

Poderá o CONCDNT redistribuir por 6rgoe e entidades do uni—

cípio o pessoal que no vier a ser aproveitado pela CONCSSIONÁ— 

IA e que anteriormente trabalhava no SAltE Serviço Âutnomo de 

gua e Esgoto, Se houver a reeoiso ontratual deste pessoal, os 

anus sero de sua responsabilidade, sem qualquer participação da 

CONCESSION1IA. Caso er;ta últira seja compelida a responder judi 

ciairnente pelos anus de resc120 de tais contratos, caber. ao  / 
CONCEDN reembolsar a CONCESIONTI.A a importncia efetivamen—

te dispend ida, 

CL1JSTJLA S"XTA 

O unicípio de CO 3TLEEIRO LAFAIETE autoriza a CONCESSIONRIA a 

promover os estudos para a fixaço de tarifas e emolumentos a  se 
01 

rem cobrados dos usurios dos serviços de abastecimento de Agua 

e de esgotos sanitrios, os quais entraro em vigor depois de a— 

provados pelos 6rgos federais e/ou estaduais competentes, fican 

do a cargo da CONO13SIONEIA a arrecadaço das receitas e a obr 

gaço de responder pelos encargos de serviços. 

PARGIAFO 1NICC 

Para fins de cálculo das tarifas, prevalecerá o critrio que per 

mita a justa remuneraço do capital, o melhoramento e a expanso 

dos serviços e assegure o equilíbrio econ6mico e financeiro da 

concesso, podendo a COPASA/TG proceder h reviso peridica das 

tarifas, durante a vigência da concessão, ou de sua eventual proi 

rogação, nos termos do Artigo 167 da Constituiço Federal. 

CLUSULÀ STI?A 

Ao aceitar a conceqsao do serviço de água e de esgotos sanitários 

da sede do Fiunicípio de COSLHEIRC LAFAflTr,  a CONCESSIONÃT?IA se 

responsabiliza pela execuço dos estudos, projetos e obras direta 

ou indiretamente, objetivando equacionar e solucionar, de forma' 

satisfatória e pernianentemente, eis consonância com o PLAN 

096/ 
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problema do abaDteciJrento de ácua e esgoto cia Sede do runicípio, 

visando eliminar o deficit e assegurar disponibilidade suficien-

te para atender ao crescimento da demanda. 

CLÁUSULA OITAVA 

O LTunicpio de CONT1111IR0 LAPÃIiTE, para aprovaço de novos lo~ 

teamentos, se compromete a exigir alm da expressa autorizaço, a 

aprovação prvia da CONCSICNTIA aos projetos de rede de rua e 

esgotos aanitrios da &rea a ser loteada, ficando expressamente / 
declarado que os anus e responsabilidades de construção das edea 

de água e esgotos e resrvetrios so exclusivRmente do propriet 

rio ou incorporador do loteamento, garantindo a CONCI 1011ÁIA, ' 

neste caso, aproduço de gua para satisfazer as demandas. 

PARRÀO flio 

A aprovação de projetos de rede de agUa  e de esgotos sanitários ' 
pela CONCSSIONTIA no exonera de responsabilidade o projetista, 

nem implica em responsabilidade para a CONCiSIONRIA. 

PARÁGRAFO S'GTJNDO 

Para os loteamentos considerados de interesse 5OOi9ode a Mii 

nidpio efetuar a implsntsço das redes de águi e esgoto, to lo-

go heja Lei unicipal que caracterize o interesse social. 

CLÁUSULA NONA 

A CONCi33IONIA se compromete a celebrar os neoessrios contra-

toa de financiamento com os Agentes ?inanceiros de anearnento,pa 

ra ampliaçao e melhoria do sistema de abastecimento de agua e de 
esgotos sanitários da sede do unic{pio, assumindo a res;onsabil, 

dade de 1'uturia destes empz4stimoa. 

CLÁUSULA DCITA 

Nenhuma obra ser& iniciada pela CONC.: 'ICNXIA no 'u.nicípio sara ' 

submeter antes à aprovaço do Departamento Nacional de Obras de  Sta 
neamento - JN039  ou a outra entids3e que o venha substituir como $ 

rgao Tcnico do PLANÂSA em 'inae Terain, o respectivo projeto,se 



CLRtrTLA DiCIrA PRIYIRA 

O CNC1T, com n colaboraço da CONC''ION?IA, promoverá na' 

forma , da 1egis1aço em vigor, desapropriaço por necesaidr3e ou' 

utilidade p(blica e estabelecer servldo de bens e direitos ne- 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
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de esgotos sanitrios c6 tero início apis a libereço de recur-

doe financeiros específicos para o "Programa T;tadua]. de 71,9gotos 

3anitrios  

iARGRÂFO SGUDO 
- g - 

A desapropriaçao  poderá  abranger arcas  necessárias  a implantaçao 

dos sistemas e/ou futura amplinço. 

£ÁRÁRAPO TE,  iC'IiO 

Sempre que possível, a CCN IONIA poderá utiliar, sem &nuc, os 

terrenos de domínio público municipal e neles estabelecer s'rvides 

atravs de estradas, carninho3 e vias pbiicas, mediante lei aprovada 

pela Câmara, 'uiiicipal. 

'ALG1IAFO QUARTO 

O };unicipio concedente poderá dispender anualmente import&nci de 

ate*  5 (cinco por cento) da eceita Orçamentia do ano inediatefle' 

anterior para as deoapropriaes previstas nesta clujula. 

c** 

\ 

o oees&rioe 'a execuço e exploraço dos serviços de abastecimento' 

de .gua e de esgotos sanitrioa, correndo os anus financeiros das 

indenizaçes por conta do CONCN, que pagara diretamente aos' 

expropriados a indenizaço que for fixada em sentença judicial ou 

por acordo entre as partes. As &reas expropriad:'s se14o cedidas h 

CONOESSIONIÀ sem &nus, no podendo esta dar-lhes nenhuma outra' 

destinaço desvinculada do serviço de abastecimento de ;ua e de' 

esgotos aanitrios. 

PARRAFO PItIRC 

o Chefe do rxecutivo 'unicipal, mediante solicitnço fundamentada 

da tomara a iniciativa de declarar, atrnv de d 

oreto,a utilidade pública para os efeitos desta cláusula, pratioa 

do os atos necesrios h sua efetivação* 

, 
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CLÁUSULA DCIVA 1GUNDÂ 

Independente de licença prévia, mas observadas as posturas muni-. / 
cipais, a CONC3SIC*FIA poderão fazer obras e instalaçs nas vias 

e logradouros pblicos, relacionadas com o serviço de absetecimen-

to de água e de esgoto sanitários* 

CLXUSUTA DCI!A T!flC"I RÃ 

A exeouço dos serviços de reoonposiço de paviztentaço asf&Ltica, 

polidrica ou qualquer outra empregada nos logrdouros p.blieoo,que 

tenha sido danificada em virtude de obras, menutenço e reparos do 

serviço de abastecimento de água e de esgotos sanitrios, quer na ' 

fase de implantação do sistema, quer na face do own opernço, é de' 

responsabilidade exclusiva da '.U.NM5,2I0NXUA9  correndo os 6nus por' 

ua conta, ressalvadas as condiçes dos pargrafoo abaixo. 

PARÁG'RAPO P1I1I!O 

Caso cONc'!3SICNIft no tenha condiçes de executar tais serviços, 

ou se, depois dP notificidn pelo CcI1CrDENTE9  para concluí-los em 48 

(quarenta e oito) horas, no o fizer,poder o CCCYTT feer a  re 

conaposiço do tavirnento, cobrando da ONC'!ION.flIA os respectivos' 

custos. 

PARGT?ÂPO GT]1DC 

Quando da construção de novas li eçes a usurioe ou da reforma em 

ligações deficientes ou inutilizadas, a recomposiço do pavimento' 

será parte do custo da ligaço, dev'ndo ser financiada pela CONCES  

ICNÁfIA SO uauriob neficiado,quando por ele requerido. 

PARÁGRAFO TRCRO 

Quando convier ao iunicpio alterar os alinhamentos, perfis e niv 

lamentos de quaisquer logradouros pblicoa, em decorrncia dos quais 

sejam neooscria as alteraçes ou melhoramntos nas redes de gua/ 

e de esgotos sanitrios, o Tunicípio fornecera adiantadamente e oon. 

forme os orçamentas das obras, os recursos necessrios, respondendo 

pelos danos causados rede, caso promova as referidas obras sem 

tendimento prévio com a CCCrICKTIA. 

PARÁGRAFO QUARTO 

de, em decorrncia de precariedode da pavtmentaço, devidamente 

011-. 
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CLÁUSULA DCIA STXTA 

Findo o prazo da ooncesso, ou de sus prorrogaço, revertero ao 

Município, mediante indenização à CONCION.HIA, todos os bens e 

instalaçes que, concorram, exclusiva e perinanentemente, para a' 

tificada pela COP./MG ao unicípio, as redes de à~ e de es 

tos sanitrios vierem a sofrer danos, COPÂ..A/T!G promover os re—

paros que se fizerem necessários, faturando ao ?tmicípio as des—

pesas correspondendentes. 

CLFJSUIA DCIL' QUARTA 

A COWC3IONIA ernit1x4 em favor do Nunicípio, títulos múltiplos 

que representem as açes nominativas subscrita., correspondentes' 

ao valor dos recursos recebidos na forma da Clusu1a Terceira. 

CLUtTLÂ CIA QUITA 

À CONC'SIC!I.A se compromete: 

1 - A operar, ampliar, manter e conservar o novo sistema de 

abastecimento de água e de esgotos eanitrios da '3ede do unicí—

pio, obedecido o prazo fixado no Parágrafo 1.erceiro da ClLusuia' 

Terceira, garantindo suprimento adequado, continuidade e perma—. 

nnoiq do serviço, em conformidade com as Normas do ?LA11A3A; 

II A cientificar o Chefe do xecutivo unicipal doe planos 

de priorid- de que sero elaborados para execuço de todos os se 

viços do sistema novo; 

* A fornecer elementos ao ïunicípio sobre qualquer obra ' 

ou atividade desenvolvida no seu territrio, bem como sobre a / 

qualidade e a confiabilidade dos serviços; 

IV - A examinar e aprovar, conforme suas normas de eerviço,as 

instalações hidru1icoim.eanitrias já existentes, ou os projetos ' 

das que venham a ser construídas, mantendo rigorosa fisca1iZaço 

de sua conservaço; 

V A atender o crescimento vegetativo do sistema, promoven— 

do as ampliaçes que se fizerem necesarias para evitar deficits' 

ou racionamento da diotribuiço de gua e/ou coleta de esgotos. 
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oaptaço, aduço, tratamento, reoervaço ou distribuiçao de Égua91  

bem como o acervo do serviço de esgotos sanitrios, desde que tais 

bens e insti1açes no tenham sio anteriormente transferidos ou ' 

cedidos gratuitamente à CCNC IONIA pelo CCNCT'NTi. 

PARGRAFO ÚNICO 

Os bens e insta1açeo em serviço, n serem revertidos ao 'uniopiO' 

aero Indenizados à CONCflICNIÂ pelo seu valor hiet6rico, devi- 
damente reeva1iao e depreciado. A YICNIA obriga-se a rece 

ber, como pagamento doo bens a serem revertidos ao ?unicfpio,ac a-

çee representDtivae da participaço deste no seu Capital 

pelo valor de mercdo à eOpoca dri reverso. 3e o valor dos bens for 

superior ao das ações o complemento da indenizaço se fará com pa 
gainento em dinheiro no or.Dzo mxizno de até 12 (doze) meses, fican— 

do este valor sujeito à correço monetria até sua efetiva liquida 

ço, se ultrapassado os dozes meses. 

CIJTJSVLA D4CI'1  IYA 

3endo as tarifas ca1cu1ada' de forme. a significar o rateio do cu* 

to do serviço pelo volume de agua produzida, no serÊ fornecida 

gua gratuitamente a nenhum usurio nem mesmo a repartiçes pb1ic*ts 

federais#  estaduais ou municipais, entidades filantr6picas ou bene'.' 

floenteo, para evitar-se sobrecarga nas contas doo demais usurios, 

CIXUSt1A DCflA OITAVA 

Integra o presente contrato o "Peil,ento dos serviços de gua e / 
sgotos 5anitrios prestados pela COrAA/?G", tal como se aqui esti 

vesse transcrito. 

CL1tT5TJLA UCI1 TONA 

ete contrato poderá ser rescindido, err qualquer ternpo, resguarda-

dos os efeitos patrimoniais a serem previamene acertados entre as 

partes na forma prevista no Paz4grafo Único desta o1usu1a, nos s 

guinten casos: 

a) - Mtuo acordo entre CONCTDNP e CONCESIONIA; 

b) Inadimplemento de suas cláusulas, caso notificada,a 

.. .1 
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-lo- 
te faltosa pernr- neça na inexecuço de suas obrigaçes; 

e)— Licjuidaçao da 

 

d) —Por comprovado interesse pCblico. 

PÂRIGRÂPO tNICIM 

' qualquer dos casos de resciso previstos nesta clusula, à / 
C0NCS3I0L1iÂ é assegurado o direito de reter a concesso atg que 

o pegue, e -  moeda corrente do raia, todos 08 bens e  ina 
talaçee err serviço no ?'unjc{pjo  por seu valor histórico devida—' 

mente reavaliado e depreciado, bem corno todos e quaisquer dbitoa' 

do OONCEDNTT perante COIICZSIONÁLÂ, tais como, exemplificadame 

te, contas de consumo de 'ua de sua responsabilidade. 

CLIUSULA II--'J4 

Fica expressaente acertado ue a CORCPWIZIONX.1A n0 responder& por 

quaisquer dividas e/ou encargos do Yerviço Autônomo de rua eEago.- 

tos - SAAF, tais como, por exemplo, dividas com o INS, S, foiAO  

calores, rgos financeiros, preataçes de financiarento do Banco / 
Interemericano de Desenvolvimento - BID, contas de luz, telefonei / 
etc. Caso a COCTI0NA1IA seja compelida a responder judicialmente 

por quaisquer dbitos ou encargos do ¶MY - 'erviço \utnomo de lua 

e !egotos, ficara a mesma "ipso facto", subrrogada no direito de 02 

br&—los do CONCD"NT". 

CLUULA VIGF IVA PI1IflÂ 

O presente contrato fícará automaticamente prorrogado por mais 10 

(dez) anos, e assim sucesoivarnente, se no curso dos ultimos 12(doze) 

meses do prazo original ou prorrogado, nenhuma das partes o denun-

ciara 

CLUULA VIS IMÃ  SEGMA 

ara dirimir quaisquer queetes oriundas deste contrato, elegem as 

partes o foro da Comarca de Belo Lcrizont4 do`atado de Vin-s Ge—

rais, renunciando a qualquer outro por riais privilegiado que seja. 

, por assim haverem ajustado e contratado, mandaram datilogrf 
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presente instrumento em 05 (cinco) vias, que a inam com as teu-

temnnhas abaixo. 

Belo !orizonte, 

a 

PT?ITO VUNIMPAI, D?' CONSLE'.IRO LAFAIT 

VIILIAN ¶IASTIC' PENIDO VALE 

PRSITYNT - C0PAA/MG 

TAPCIO PI?TC MANATA 

DIT'TOR DE PRCJTCS 00PA3A/MG 

TES TJTM 

1 

II 

o 



PROJETO DE LEI NQ 15—E--79 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COYISSXO DE REDAÇZO 

Á Comisso de Redaço examinando atentamente o Projeto de lei 

NQ 15—E-.79 é de parecer que deva tramitar em sua ihtima discusso e 

votaço com a seguinte rdaço: 

AUTORIZA A CONCESSXO DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA 

Á C0PANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS COPASA/MG E, DÁ' 

OUTRAS PROVIDNC IAS. 

Á C.mara Municipal de Conselieiro Lafaiete decreta: 

A. 12 - Fica o Tunic{pio de Conselheiro Lafeiste autorizado a fir—

mar convnio com a COPAÂ—?& - Compsn~ia de ianeamento de 

Minas Gerais - órgão da Adin1nistraço Indireta de Tstado de 

Minas Gerais vincu1id ao sistema operacional de aneamento, 

Rabitaço e Obres P&blicas, nos termos do Decreto Estadual' 

ri2 14.446 9  de 13 de abril de 19721  concedendo o direito de 

implantei', administrar e explorar, direta ou indiretamente, 

comee1ucividade, os serviços de abastecimento de água e de 

esgotos saiiitrios da sede do T'unicpio, pelo prazo de 30 

(trinta) anos, a contar data de assinatura 

AR?. 29 - Todos os bens mveis e imveis e instelaçes vinculadas aos 

serviços de abastecimento de água e de esgotos sanitários ' 

de sede do Mtrnicpio que concorram, exclusiva e permanente—

mente, para a captaço aduço, tratamento, reservaçao e dis 

tribuiço de água s0 iguslrente concedidos à COPAS A—MG,in—

cluindo nessa concessão, o direito de derivaço de águas p 

bilcas de uso comum de jurisdição do Funicípio. 

 

- 12 - Os bens mveis e irnveis e insta1açes que devam permanecer 

  

. . .1 
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em serviço, ssro incorporados ao seu património atrave 

de participaço acionria do Tunic{pio no Capital Social 

da COPAS.A/!iG, após a exata descrição e avaliação dos bensp  

de acordo com o que aisp6e a legislação comercial vigente. 

- 22 Os bens municipais que se tornarem desnecessários ao ser-

viço 3.e abastecimento de ua e esgotos sanitrios da se-

de do Tunicípio,  em decorrncia da operação do Sistema No 

vo, ficsro desafetados cio serviço ptí.blico, podendo o che 

fé do TxCcutivo Tunicipal dar-lhes as aplicaçes que cou-

berem. 

- 39 - A COFASÂ-MG emente assumirá a administraço, ajeraço e na 

nutenço do. sistema de abastecimento de ;ua e de esgotos' 
- - sanitarios  após  a  conclusão  do  PLANO de .i: RGCIA, cujas' 

obras terc início no prazo de 30 (trinta) dias da data da 

assinatura do Contrato de Concessão, correndo tais investi 

mentos por conta da COiAJA-MG. 

ART. 32 - Se n0 convier COP-ASA-DIG o aproveitamento, em seu quadro 

de empregedos, do pessoal que estiver em exercício no 518 

tema municipal -ia implantado, ser le redistribuido por ' 

6rgos e entidades do iunicípio. 

ART. 4 - 4 ÇOPASA-MIS fica autorizada a fixar, revisar e arrecedar ' 

as tarifas referentes aos serviços de ua explorada no 

nicpio de modo que permita a justa remuneraço do capital, 

o relhoramento e aexpanuc dos serviços e assegurem o eQu 

librio econômico e financeiro da concesso, nos termos do 

artigo 167 da constituiço federal, 

PARRR..2O tNICOs As tarifas, antes de serem açlioadss, sero aprova-

das pelos 6rgos federais e/ou estdusis competentes. 

ART. 52 - Sendo as tarifas calculadas em função do custo do serviço, 

para nao,onerwm.  sobre maneira, fica a COPASÂ- - Compa 
nhia de 3aneamento de II-Terais, isenta de todos os im- 

. . 
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postos, emolumentos e quaisquer outros encargos fiscais 

municioais durante o prazo da concesso, 

 

ART. 62 - Terminado o prazo da 0oncesso, ou de sua rorrogaço,' 

revertero ao Tunicpio, mediante indenizaço, todos os 

bens e instalações que, concorram, exclusiva e permanen 

temente, para e captaço, aduço, tratamento, resexia—

ço ou distribuição de água, e esgotos sanitrios, des-

de que tais bens e instalaçes no tenham sido anterior 

mente transferidos ou cedidos :ratuitaente a COPASA-MG 

pelo 1unicpio. 

12 -No contrato de concesso sero estipulados as condiçes 

de pagamento de rever-,,;o, que será prvio, em dinheiro' 

e/ou com açes representativas da participaço do uni-

cípio no Capital Social da COPÂSA-MG ou com outros bens 

e valores que, sejam aceitveis pela COPASA-MG. 

§ - 22 - Chegando a seu termo a CO?CiSSO, o pessoal em exercício 

no sistema unicipal de abastecimento de água #  e esgotos 

sanitrioa, cujo aproveitamento ro convier ao Tunicípio, 

continuar. sob responsabilidade da COPASA-MG, sem qual-

quer anus para o T•unicpio. 

ART. 72 - A CO1P4SA-MG poder, independente de licença prévia, mas' 

observadas as posturas municipais, fazer obras e instala 

çes nas vias e logradouros pblicos, relacionadas com o 

serviço de abastecimento de água e esgotos sanitários, 

quer na fase de implantação do novo sistema, quer na fase 

de sua operaço, correndo o ônus por conta exclusiva da / 
COPAS A-MG. 

AflT, 82 - rica o xecutivo Tunicipal autoriza:o a optar pela concee 

so ou no do serviço de esgotos sanitrios 'a COP.ASA-iG, 

previsto no artigo primeiro desta Lei. 

AT. 92 - Tevogadas as disposiç6es em contrario esta Lei entrara em 

. . .1 
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vigor na data de sup, pub1icaç06 

SALA DAS COMISSÕES, 10 DE JULHO DES 1979. 

. 
o 
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CONTRATO DE CONCSS0 PAflA 1'XPLOPAÇO 

EV0UÇO DE SERVIÇOS E ABASTECIriO TE 

ÁGUA E ESGOTOS SATITV.IOS cTJE ENTRE SI 

CELEBRAM O MtJNïCflIO DE CONSELHEIRO LA— 

AIETE, 0PSESaNTADO TTESTE ATO POR SEU ' 

PREFEITO 1UNICIPAL 9  3H. FDHO SILVA, DE-

VIDNTE AUTO1IZADC PELA LEI T'UNICIPAL' 

NQ DE DE 19.009 E 

A COPPA}iIÂ DF SAN072NTO DE VINAS GERAIS 

- COPASA/MG, ÕRGO DA ADINI::.TTAÇC INDI-

RETA DO PSTADO DE MINAS GERAIS, VINCULADO 

AO SISTTPYA OPERACIONAL DE 3ANEATRO HABI 

TÂÇO E OBRAS PBLICAS, NOS TERMOS DO DE- 

N2 14.446 9  DE 13 DE ABRIL DE 1972,' 

COM SEDE EM BELO HORIZONTE, ESTADO DE' MI-

NAS GE1AIS 9  INSCRITA NO CGC DO YP SOB O 

17.281.106/0001-039  NESTE ATO REPIETENT:-

DA POR SEU P' IDENTE, WILLIAN SEBASTI0' 

PUNIDO VALE E P(R SEU DIRETOR DE PROJETOS, 

!RCIO PINTO MANATA, NESTE iN5TrUENT0 DE 

SI os R PEcTIvITE, POR CONCEDENTE 

E CONCESSIONLIA, MEDIANTE AS CIIUSULÂS E 

CONDIÇE3 SEGUINTES: 

CLÁUSrn,A run:EIi 

O Uunicipio de CONSELF'TIIC L!P;'I''TE adere formal e expressamente ao 

Saneamento - PIATAA, do qual tem pleno conhecimento e, em conecn 

cia, concede, por este instrumento, 1 CO IAM-lIA DE SANEAr0 DE 'I-

ws JárnAIS - cc: A/G, Agente iroinotor e Tuturia Final do PLANASA' 

em Minas Gerais, o direito de implantar t  administrar e explorar, di-

reta ou indiretamente, com exclusividade, os serviços de abactecimn 

to de água e de esgotos ssnitrios da Sede do Tiznicipio, pelo prazo 

de 30 (trinta) anos, a contar da data de ascinaturn deste instrumen- 

to, 
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clÁusulA SGNDA 

A concessac estabelecida na cláusula anterior, estará sempre su-

bordinada ao Programa Estadual de Abastecimento de'Mua - PAG' 

e ao Convnio CVII - 0002/973 9  celebrado pelo Banco Nacional da' 

Habitaço, pelo Governo do 'stado de ITinas Gerais e pela Compa—

nhía de saneamento de Tinas Gerais - 0011ASA/ITG, para a execuço' 

do Plano Nacional de Saneamento - PLANASA, em Minas Gerais, apl 

cando-se à mesma quaisquer alteraç6es que venham a cer introduzi 

das nestes documentos. 

CLÁUSULA TETRA 

Todos os bens rnveie e 1m6ve1s e instalaçes vinculados aos ser-

viços de abastecimento de aSgua e de esgotos sanit.rios da Sede ' 

do TTunicpio que, concorram exclusiva e permanentexnente, para a 

captaço (inclusive mananciais), aduço, tratamento, reservaçc' 

ou distribuiço de ,;rua são igualmonte concedidos à CONCESSION.Á-

RIA, incluindo-se, nesta concecsc, igualrente, o direito de de-

rivação de águas públicas de uso comum de jurisdição do Nunicípio. 

So igualmente concedidos à COPASÀ/NG os bens e instalações vincu 

lados ao serviços de esgotos sanitrioo da "";ede do tunicípio. 

PARÁGRA210 P1U1E120 

Os bens m6veis e im&veis e instslaçes que, devam permanecer em' 

.ncorporados ao seu patrlmnio através de partici 

paçao acionrie do runicípio no Japital Social da C0NCS3I0NÁRIÂ, 

após a exata deserço e avaliaço dos bens de acordo com o que ' 

dispõe a legialaço comercial vigente e os TsV.,tutos Sociais da 

CONCESSIONÁRIA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

A C0NCESI0NÁIA notificará ao COMOEDENTE, por escrito, dos bens 

municipais, mveis e im&v'eia, que devam permanecer em serviço e 

que se incorporai-;o ao patriznGnio da CONCESSIONÁRIA, na forma des- 

ta clusula, ficando os demais bens municipais desafetados de ser-

viço ptíblico e à disposição do CONCEDETITE. 

996/ 
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RAPO TCTIRC 

A aoNcE3I0NRIA somente assumira a adrnistraço, operaço e manu 

tenço do sistema de abastecimento de gua e de esgotos sanita—

rios ap6s a concluso do PLANO WE EERGNCIA, cujas obras tero' 

início no prazo de 30 (trinta) dias da data de assinatura do pre 

sente contrato, correndo tais investimentos por conta da CONCES—

SIONRIA. 

01U3ULA QUARTA 

Todos os recursos em dinheiro ou em bens, destinados por quais— 

quer entidsdes publicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, 

aos serviços de abastecimento de água e de esgotos sanitrios da 

Sede do Nunicírio, assim corno os consignados nos orçamentos da 

Unio, do Estado ou do Nunicípio para a mesma flnalidm1e, serão' 

aplicados atreves da C0NCESIONF'LIA, cabendo a esta receba—los / 
por intermdio do :uiiicípio. 

PÁ1GRÂP0 ÚNICO 

Os recursos referidos nesta cláusula podero ser recebidos sob a 

forma de participaço acionaria no Capital da CONCTTIONXIA,quan 

do esta condiço for edgida pelas aludidas entidades. 

CLÁUSULA QUINTA 

O CONCEDENTE colocarà à disposiço da CCNCES3IONR'?IA 9  por uni pra— 

zo de até 06 (seis) meses a contar da data de início de operação' 
1 do serviço de agua e de esgotos sanitarios pela COFASAltrG os em—

pregados do Cervi.ço Autnorio de Ãgua e sgoto - SAAE, coinprometen 

do—se a C0NCEI0NflIA a reembolsr o0C0NCDENTN 40 valor total da 

folha de pagamento do pessoal, inclusive encargos sociais. A rela— 

ço de emprego durante este período, entretanto, permanece a mesma, 

isto é , entre CCNCDENTE e empregado. 

PARGRÀFO P!IT7.IR0 

Durante o prazo referido nesta clusula, se a CON íIONRIA se in 

teressar pelos serviços de fu.ncionrios municipais, devera admiti 

los em seu quadro de pessoal, respeitando os direitos adqliiridoa. 

Poder. a CONCE I0N}Uf,igua1mente, durante o prazo referido nesta 

. . ./ 



CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

cláusula, ir ir paulatinamente devolvendo ao COTCDENTE os funcioná 

rios municipa.s que no lhe forem necesorios. 

PARÃG1fiPO 3UNDO 

Poderá o CONCDN2 reéistribuir, por 6rgos e enti5Rdee do TIunI 

cipio o pessoal que no vier a ser aproveitado pela COC3IONX-

IIA e que anteriormente trabalhava no SAA1-Serviço Autônomo de ,1 

gua e Esgoto. Se houver a rescieo contratual deste pessoal, 05 

&nus sero de sua responsabilidade, sem qualquer particapaço da 

CONCSSIONRIA. Caso esta última seja compelida a responder judi 

cialmente pelos anus de resciso de tais contratos, caberá ao / 
CONCDENTE reembolsar à CONCSICNRIA a importancia efetivarren-

te dispendida. 

CLÁUSULA SEXTA 

O Município de CONST111IR0 LAFAI1TE autoriza a CONCESSIONXRIA a 

promover os estudos para a fixaço de tarifas e emolumentos a  se 

rem cobrados dos usurios dos serviços de abastecimento de águal 

e de esgotos sanitrios, os quais entrarao em vigor depois de a-

provados pelos argos federais e/ou estaduais competentes, fi-

cando a cargo da CON SGIONi:IA a arrecaaao das receitas e a ' 

obrigaço de responder pelos encargos de serviços. 

PARXGTAFO ÚNICO 
o Para fins de calculo das tarifas, prevalecera o cr±terio que per 

iita a justa ren.iuneraço do capital, o melhoramento e a expanso 

dos serviços D-erv±VxM e assegure o equilíbrio econmico e finan-

ceiro da concosso, podendo a COPA3A/LTG proceder & revisto peri6-

dica das tarifas, durante a vigncia da concees1o, ou de sua even 

tual prorrogaço, nos termos do Artigo 167 da Constituiç.o Pede—

ralo 

CLÁUSULA STIA 

Ao aceitar a conceaac do serviço de &gua e de esgotos sanitrios 

da Sede do Tunicípio de CONSLHIRO LAFAI'TE, a CONO IONRIA se 

responsabiliza pela execuço dos estudos, projetos e obras direta 

ou indiretamente, objetivando equasicna' e solucionar, de forma ' 

satisfatória e permanentemente, em consonância com o PL.ANASA, o 

40 0/ 
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problema do abastecimento de água e esgoto da Sede do Município, 

visando eliminar o deficit e assegurar disponibilidade suficien—

te para atender ao crescimento da demanda. 

CLÁUSULA OITAVA 

O Município de CONLHiIRO LAFAIETE, para aprovação de novos lo— 

teamentos, se compromete a exigir além da expressa antorizaço, a 

aprovaço previa da CONCE3r3ICIsTFllA  aos projetos de rede de Lua e 

esgotos sanitrios :a &rea a ser loteada, ficando expressamente / 
declaralo que os anus e responsabilidades de construço das Pedee 

de água e esgotos e resrat6rios so exclusivamente do propriet 

rio ou incorporador cio loteamento, garantindo a OONCIONATIA 

neste caso, a produçode água para satisfazer as demandas. 

PARGRAPO I!EIRO 

A aprovação de projetos de rede de água e de esgotos sanit&rioa ' 

pela CONCESSIOLRIA no exonera de responsabilidade o projetista, 

nem implica em responsabilidade para a CONCEIONÁRIA. 

PARÁGRAFO SGTJNDO 

Para os loteamentos considerados de interesse social 

nicípio efetuar a implantaço das redes de àÉgun e esgoto, to lo—

go haja Lei Municipal que caracterize o interesse social. 

CLÀÇUSULA NONA 

A CONCE3SIONIA se compromete a celebrar os neceesrios contra—

tos de financiamento com os Agentes Financeiros de aneamento,pa—

ra ampliaço e melhoria do sistema de abastecimento de água  e de 

esgotos sanitrios da 3ede do Município, assumindo a responsabill 

dade de TTu.tu.ria destes emprstimoc, 

CLÁUUI,A DOIMA 

Nenhuma obra será iniciada pela CONC IONSIA no Município sem ' 

submeter antes à aprovaço do Departamento Nacional de Obras de S 

neamento - DNOS, ou a outra entidade que o venha substituir como ' 

órgão Técnico do PIÂNASÁ em Minas Gerais, o respectivo projeto,sen 

do certo que os investimentos de ampliaço e melhoria do sistema' 

.. .1 

/ 

- 

&ei'a ao TUU 



CLUIILA DCD.A PIIRA 

O CO?CE1TE, com a colaboraçc da CON ION?IA, promoverá na' 

forma da legislaço em vigor, desapropriaç.o por necessidade ou' 

utilidade pblioa e estabelecer servido de bens e direitos ne— 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

—6— 
0 O -  

de esgotos sanitarios  só  terao inicio apos a liberação de recu.r—

doe financeiros específicos para o "Programa Estadual de agotoe 
O 

anitarios - PEES". 

cess.rios execuço e exploraço dos serviços de abastecimento' 

de ,pua e de esgotos sanitrios, correndo os 3nus financeiros das 

indenizaç6es por conta do CONCEDNTT, que pagará diretemente aos' 

expropriados a indenizaço que for fixada em sentença judicial ou 

por acordo entre as partes. As áreas expropriad sero cedidas 

CONOES3IONL4 sem anus, no podendo esta dar—lhes nenhuma outra' 

des-b1naç0 desvinculada do serviço de abastecimento de Agua e de' 

esgotos sanitários. 

PARÁGRAFO PRICIRC 

O Chefe do Executivo unicipal, mediante solicitaço fundamentada 

da CONCESIONÁRIA, tomara a iniciativa de declarar, através de de 

creto,a utilidade publica para os efeitos desta cláusula, pratican 

do os atos nc-cesrios à sua efetivaço. 

\fl 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

A desapropriação poderá abranger áreas necessárias a 1mp1antaço 

dos sistemas e/ou futuro arnpliaço. 

PARÁGRAFO TERCTIRO 

Sempre que possível, a CONCESIOIÁEIA poderá utiliar, sem anus, os 

terrenos do domínio publico municipal e peles estabelecer eervidee 

atravs de estradas, caminhos e vias publicas, mediante lei aprovada 

pela Câmara uni..c ipal. 

PARÁGRAFO UARTO 

O iunioípio concedente poderá d.ispender anualmente importância de 

até 5' (cinco por cento) da Receita Orçamentaria do anomedimeflte' 

anterior para as desapropriações previstas nesta cláusula. 

.. .1 
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CLÁUSULA DCflr.A SUNDA 

independente de licença prvia, mas observadas as posturas muni- / 
cipais, a CCNCS$IONÁRIA poderá fazer obras e instalações nas vias 

e logradouros piiblicos, relacionadas com o serviço de abastecimen-

to de água e de esgoto oanitÇrios. 

CLÁUSULA DCfl.'TA TERC1RA 

A execuço dos serviços de recomposiço de pavimentaço asfáltica, 

polidrioa ou qualquer outra empregada nos logradouros piblicos,que 

tenha sido danificada em virtude de obras, rcanutenço e reparos de 

serviço de abastecimento de água e de esgotos sanitrios, quer na ' 

fase de implantação do sistema, quer na fase de sua operaço, de' 

responsabilidade exclusiva da CONC SIONÁIA, correndo os anus por' 

sua conta, ressalvadas as condiçes dos parágrafos abaixo. 

PARÁGRAFO PRflTIRO 

Caso a ONGSSIONÁIA no tenha condiçes de executar tais serviços, 

ou se, depois de notifioedq pelo CONCEDENTE, para concluí-los em 48 
(quarenta e oito) horas, no o fizer,poder o 00T'0EDENTE fazer a re 

oOmposiço do pavimento, cobrando da CONC'3IONÁRIA os respectivos' 

custos. 

pARÁGRAFO ",i U1 

Quando da construço de novas 1igaçee a usurios ou da reforma em 

1igaç6es deficientes ou inutilizadas, a recomposiço do pavimento' 

será parte do custo da ligaço, devndo ser financiada pela CONCE 

SIONÁRIA ao usurio benefido, quando por 'ele rerido. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Quando convier ao nicípio alterar os alinhsentos, perfis e nive 

lamentos de quaisquer logradouros p'ib1icos, em decorrncia dos quais 

sejam necessárias as a1teraçes ou melhoramentos nas redes de 

e de esgotos sanitrios, o }unicípio fornecera adiantadamente e con-

forme os orçamentos das obras, os recursos necessários, respondendo 

pelos danos causados rede, caso promova as referids.s obras sem en-

tendimento prévio com a CONCESIONRIA. 

PARÁGRAFO QUARTO 

Se, em deoorrncia de precariedade da pavimentaço, devidamente no- 

. . .1 



CLÁUSULA D1CTMA QUITA 

A CONC3IONÁflIA se compromete: 

CLUSTJ1A DCILA QUARTA 

A CONCSSIONRiA emitirá em favor do fluilcipio, títulos mltiplos 

que representem as açes nominativas subscrita, correspondentes' 

ao valor dos recursos recebidos na forma da Clusu.la Terceira, 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

tificada pela ccPA/G ao unicipio, as redes de água e de  esgo 

tos sanit.rios vierem a sofrer danos, COPAA/;TG promover os re-

paros que se fizerem necessários, faturando ao Funicípio as des-

pesas correspondendentes. 

1 - A operar, ampliar, manter e conservar o novo sistema de 

abastecimento de água e de esgotos sanitrios da cede do unicí-

pio, obedecido o prazo fixado no Pargrafo Terceiro da Cleula' 

Terceira, garantindo suprimento adequado, continuidade e perma- 

nência do serviço, em conformidade com as formas do PLANASA; 

II - A cientificar o Chefe do Txecutivo Funicipal dos planos 

de prioridade que sero elaborados para exeouço de todos os ser 

viços do sistema novo; 

III A fornecer elementos ao •Tunicipio sobre 

ou atividade desenvolvida no seu territrio, bem 

qualidade e a 2onfiabilidade dos serviços; 

  

 

qualquer obra ' 

como sobre a / 

  

IV - A examinar e aprovar, conforme suas normas de serviço,as 

instalações hidz4ulico-sanitrias j& existentes, ou os projetos $ 

das que venham a ser constru{das, mantendo rigorosa fiscalização 

de sua conservaço; 

V - A atender o crescimento vegetativo de sistema, promoven- 

do as ampliaQes que se fizerem necessrias para evitar deficite' 

ou racionamento da distribuiço de gua e/ou coleta de esgotos. 

CLUSULA DCIEA STXTÃ 

Findo o prazo da concesso, ou de sua prorrogação, revertero ao'  

Município, mediante 1ndenizaço à CONCT3IONÁflIA9  todos os bens e 

instalaçes que, concorram, exclusiva e permanentemente, para a' 

1,09/ 
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captaço, aduço, tratamento, reoervaço ou distribuição deágua,' 

bem corno o acervo do serviço de esgotos sanitrios, desde que tais 

bens e instalaçes no tenham sido anteriormente transferidos ou ' 

cedidos gratuitamente à CONO SIORIA pelo CONCD9iT. 

PÃRGRAFO ÚNICO 

Os bens e instalaçes em serviço, a serem revertidos ao T'unicípio' 

serão indenizados t CCNCS$ION?IA pelo seu valor histórico, devi—

damente ret'valiado e depreciado. A CONURSSIOMI.RIA obriga—se a rece 

bei', corno pagamento doo bens a serem revertidos ao Yunicipio,as a—

çes representativas da participaço deste no seu Capital r ocial,I 

pelo valor de mercado à época da reverso. Se o valor dos bens for 

superior ao das açeo o complemento da indenização se fará com pa—

griento em dinheiro no prazo máximo de até 12 (doze) meses, fican— 

do este valor su..Jeito ? correço monet.ria até sua efetiva liquida  

ço, se ultrapassado os dozes meses. 

CLÇUStJI.A DCI1'A 5TIA 

Sendo as tarifas calculadas de forma a significar o rateio do cus—

to do serviço pelo volume de àjua produzida, no será fornecida a-

gua gratuitamente a nenhum usurio nem mesmo e repartiçes públicas 

federais, estsdua±s ou municipais, entidades filantrópicas ou bene—

ficentes, para evitar—se sobrecarga nas contas dos demais usurios. 

ClÁUSULA DCIA OITAVA 

Integra o presente contrato o 'flelamento dos serviços de Água e / 

gotos anit.rioa prestados pela COPAA/rG", tal corno se aqui est 

vesse transcrito. 

ciusuL CEJA NONA  

ste contrato poderá ser rescindido, e; qualquer tempo, resguarda—

dos os efeitos patrimoniais a serem previamente acertados entre as 

partes na forma prevista no Pargraf o Único desta c1usula, nos se 

guintes casos: 

a) - Mituo acordo entre CONCDTE e COITCESSIONIA; 

b) - Inadimplemento de suas cláusulas, caso notificada,a par  

coa/ 
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—lo— 

te faltosa permneça na inexeouço de suas obrigaçes; 
o. 

o)— liquidação da CONCS3IONXRLA; 

 

a) —Por comprovado interesse pblico. 

/ 
PARGRAFO ÚNICO 

m qualquer doa casos de resciso previstos nesta cláusula, 'a 

CONc3IONTIA é assegurado o direito de reter a concesso ate que 

o CCCEDNTE pague, em moeda corrente do País, todos os bens e ins 

talaçes em serviço no Município, por seu valor hictrico devida—' 

mente reavaliado e depreciado, bem como todos e quicquer débitos' 

do CCNCEDETTE perante à COITCSIONRI.A, tais como, exemplificadame 

te, contas de consumo de água de sua responsabilidade. 

CLÃUSIJLA VIGSIMA 

Fica expressamente acertado que a COCE; :ICN IA nao respondera por 

quaisquer dividas e/ou encargos do Cerviço Autônomo de Xgua. e Esgo—

tos — SAAF, tais como, por exemplo, dívidas com o IN.S FG8fOrn 

cedores, &rgos financeiros, prestaçes de financiamento do Banco / 
Interamericano de Desenvolvimento — BID, eontss de luz, telefonei / 

etc. Caso a CONGE: ;I Cri  ÇIJ. seja compelida a responder judicialmente 

por quaisquer dbitos ou encargos do SAAE — Terviço Autnomo de Agua 

e Esgotos, fícará a mesma "ipso facto", subrrogsda no direito de co 

br—los do COCED'NT'. 

CLAUSULA VIGITTA 

O presente contrato ficara automaticamente prorrogado por mais 10 

(dez) anos, e assim sucessivamente, se no curso dos &ltimos 12(doze) 

meses/ do prazo original ou prorrogado, nenhuma das partes o denun—

ciar. 

CLTJSULA VTGSIMA PGU?DA 

ara dirimir quaisquer questea oriundas deste contrato, elegexn as 

partes o foro da Comarca de Belo Ioriont4 do Tstado de I,1n78 Ge—

rais, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por assim haverem ajustado e contratado, mandaram datilogrfar o 

.. 
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presente instrumento em 05 (cinco) vias, que as inam com as tes—

temunhas abaixo. 

Belo Horizonte, 

PRrFITC i'tJNICI?ÀL DE CONS1E'IR0 LAPAI'TE 

WILI,AN T'BASTIO PENIDO VALE 

- C0PAA/1TG 

?AflCI0 PITTC MANATA 

DIWT0fl DE rnOJETOS - C01AA/M 
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A CO?V' 
É de EarGr q x édie te s p ietro ) deva 

spr dis't v a po o3a Casa. 

ALA  

(; 1 ( 

• AL ÍY' CUNS'!i4HEiIt0 LAFAIETE 

Estadual de Abastecimento de Água - PEAG e ao Convnio CVN - 0002/973, celebrado pelo' 

c 
CLÁUSULA SEGUNDA 

Banco Nacional da Habitação, pelo Governo do Estado de Minas Gerais e pela Companhia 

1 

Saneamento de Minas Gerais - COPASA/MG, para a execução do Plano Nacional de Sanea- e 

mento - PLANASA, em Minas Gerais, apFcan.o- e a mesma quaisquer alterações que venham 

a ser introduzidas nestes documentos. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Todos  os bens m6veis e imveis e instalaçes vinculados aos serviços de abastecimento de 

ua e de esgotos sanitários da Sede do Municpio que., concorram, 

exclu vã e permanentemente, para a capfaço Cinclusive1ananciais), adução, tratamen- 

CONTRATO DE CONCESSÃO PARA EXPLORAÇÃO E EXE 

CUÇÃO DE SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA' 

E ESGOTOS SANITÁRIOS QUE ENTRE SI CELEBRAM' 

O MUNICPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE, REPRE-

SENTADO  NESTE ATO POR SEU PREFEITO MUNICI - 

PAL, SR, PEDRO SILVA, DEVIDAMENTE AUTORIZA- 

DO PELA LEI MUNICIPAL N9 DE 

DE 19 E A COMPANHIA DE 

SANEAMENTO DE MINAS GERAIS - COPASA/MG, ÔR-

GÃO DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS, VINCULADO AO SISTEMA OPERACIO 

MAL DE SANEAMENTO HABITAÇÃO E OBRAS PtBLI - 

CAS, NOS TERMOS DO DECRETO N9 14.446, DE 

13 DE ABRIL DE 19729  COM SEDE EM BELO HORI-

ZONTE, ESTADO DE MINAS GERAIS, INSCRITA NO 

CGC DO MF SOB O N9 17.281.106/0001-03, NES-

TE ATO REPRESENTADA POR SEU PRESIDENTE, 

WILLIAN SEBASTIÃO PENIDO VALE E POR SEU DI-

RETOR DE PROJETO$, MRCIO PINTO MANATA, NES 

TE INSTRUMENTO DESIGNADOS, RESPECTIVAMENTE, 

POR CONCEDENTE E CONCESSIONÁRIA, MEDIANTE 

AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
o- 

Município de CONSELHEIRO LAFAIETE adere formal e expressamente ao Plano Nacional de 

eamento - PLANASA, do qual tem pleno conhecimento e, em consequncia, concede, por 

ste instrumento, a COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS - COPASA/MG, Agente Promo-

or e Muturia Final do PLANASA em Minas Gerais, o direito de implantar, administrar e 

explorar, direta ou indiretamente, com exclusividade, os serviços de abastecimento de 

água e de esgotos sanitrios da Sede do Município, pelo przo de 30 (trinta) anos, a 

contar da data de assinatura deste instrumento, 
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ria do Municrpio no Capital Social da CONCESSIONÁRIA, ap6s a exata descrição e avalia-

ço dos bens, de acordo com o é 
.

-

&) ø
iis, e a legislaço comercial vigente e os Estatutos 

Sociais da CONCESSIONÁ
A

RIA S ' 

PARXGRAFO SEGUNDO 

A CONCESSIONÁRIA notificara ao CONCEDENTE, por escrito, dos bens municipais, mveis e 

imveis, que devam permanecer em serviço e que se incorporarão ao patrim6nio da CONCES 

SIONÁRIAna forma desta clausulaficando os demais bens municipais desafetados de ser-

viço publico e a disposiço do CONCEDENTE 

PARÁGRAFO t'NICO 

Os recursos referidos nesta clusulapodero ser recebidos sob a forma de participaço 

acionaria no Capital da CNCESSIONÁRIA, quando esta condição for exigida pelas aludi - 

do pessoal, inclusive encargos sociais. A relação de emprego durante este período, en-

tretanto, permanede a mesma, isto e, entre C0NCE1ENT eZ.
empregado. 

4 

.2. 

to, reservaço ou distribuição de água são igualmente concedidos à CONCESSIONÁRIA, in- 

cluindo-se, nesta concesso, igualmente, o direito de derivação de águas publicas de 

uso comum de jurisdição do Municrpio. São igualmente concedidos COPASA/MG os 

instalações vinculados ao serviços de esgotos sanitrios da Sede do Municrpi 

'ARXGRAFO PRIMEIRO 

Os bens mveis e im6veis e instalaçes que, st r devam perina- 

necer em serviço, sero incorporados ao seu patrimnio atravs de participação acion- 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

A CONCESSIONRIA somente assumira a administração, oper:ço e manutenção do sistema de 

abastecimeto de água e de esgotos sanitrios após a concluso do PLANO DE EMRGNCIA, 

cujas obras tero inicio no prazo de 30 (trinta) dias da data de assinatura do resen-

te contrato, correndo tais investimentos por conta da CONCESSIONÁRIA. AP 

CLÁUSULA QUARTA 

Todos os recursos em dinheiro ou em bens, destinados por quaisquer entidades publicas' 

ou privadas, nacionais ou estrangeiras, aos serviços de abastecimento de água e de es- 

gotos sanitrios da Sede do Município, assim como os consignados nos orçamentos da 

União, 'do Estado ou do Município para a mesma finalidade, sero aplicados atravs da 

CONCESSIONÁRIA, cabendo a esta receba-los por intermdio do Municr'io. 

das entidades.  AP 

CLÁUSULA QUINTA 

O CONCEDENTE colocara a disposiço da CONCESSIONÁRIA, por um. prazo de at'e 06 (seis) 

meses a contar da data de inrcio de operação do serviço de agua e de esgotos sanitrios 

pela COPASA/MG os empregados do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE, comorometen-

do-se a CONCESSIONÁRIA a reembolsar o CONCEDENTE do valor total da folha de pagamento' 



dos pelos rgos federais e/ou estaduais competentes, ficando a cargo da CONCES 

a arrecadação das receitas e a obrigação de responder pelos encargos de serviço 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Para fins de calculo das tarifas, prevalecera o critrio que permita a justa remunera - 

.3. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Durante o prazo referido nesta clausula, se a CONCESSIONRIA se interessar pelos servi-

ços de funcionrios municipais, devera admiti-los em seu quadro de pessoal, respeitando 

os direitos adquiridos. Poderá a CONCESSIONÂRIA, igualmente, durante o prazo referido 

que 

do Artigo 167 da Constituição Federal.A 

satisf ator ia •---•--.. á em consonncia com o PLANALSA, p .robl 

1' assegurar 
*,• 

nesta cláusula, ir paulatinament: devolvndo  ao CONCEDENTE os funcionários municipais 

que no lhe forem necessrios.A 

GRAFO SEGUNDO 

CONCEDENTE redistribuir, por órgãos e entidades do Município o pessoal 

no vier a ser aproveitado pela CONCESSIONÁRIA e que anteriormente trabalhava no S 

Serviço Autônomo de ua e E•ot.. Se houver a resciso contratual deste essoa1 
\ )ft 

anus-serão d4,'"& '. wJ ,'em qua_quer participação da CONCESSIONÁRIA. Caso esta ultima 

seja compelida a responder judicialmente pelos anus de rescisão de tais contratos, Labe 

rã ao CONCEDENTE reembolsar a CONCESSIONÁRIA a importância efetivamente dispe dd 

CLÁUSULA SEXTA 

O Município de CONSELHEIRO LAFAIETE autoriza a CONCESSIONÁRIA a promover os estudos pa- 

ra a fixação de tarifas e emolumentos a serem cobrados dos usurios dos serviços de abas 

tecimento de água e de esgotos sanitários, os quais entrarão-em vigor depois de aprova- 

çao do capital, o melhoramento e a expansão dos serviços e assegure o equilíbrio ecor3- 

mico e financeiro da concessão, podendo a COPASA/MG proceder a reviso peri6dica das 

tarifas, durante a vigência da concesso, ou de s a eventual prorrogação, nos termos 

CLÁUSULA STLMA 

Ao aceitar a concessão do serviço de agua e de esgotos sanitrios da Sede do Município 

de CONSELHEIRO LAFAIETE1 a CONCESSIONÁRIA se responsabiliza pela execução dos estudos, 

projetos e otras direta o indiretejtte, objetivando equacionar e solucionar, de for. 

- . . do abastecimento de agua d Sede do Municipio, visando eliminar o d 

disponibilidade suficiente para atender ao crescimento da demandai 

CLÁUSULA OITAVA 

OMunicpio de CONSELHEIRO LAFAIETE, para aprovação de novos loteamentos, se compromete 

eservatrios sc exclusivamente do propretrio ouincorpQrador do loteamento, garan 

igir al&n da expressa autorização, a aprovação prvia da CONCESSIONÁRIA aos proje 

tos de rede de água e esgotos sanitrios da área a ser loteada, ficando expressamente 

"eclarado que os anus e responsabilidades de construço das redes de gua e esgotos 



domn io Sempre que possível, a CONCESSIONÁRIA poderá utilizar, sem anus, os terrenos de 

e vias publico municipal e neles estabelecer servides atravs .e estr.das, caminhos 

'4. 

tindo a CONCESSIONÁRIA, neste caso, a produção de água para satifazer as demandas. 

PARÁGRAFO fJNICó 

1;  
os Agentes Financeiros de Saneamento, para :upliaço e melhoria do sistema de abasteci- 

mento de água e de esg .- otos sanitr.- . S-ie do Município, assumindo a responsabilida- 

de deMuturiadestes emprstimos. 

sanitrios - 

exonera de rponsbildade o projetista, 

1 - - - - C>- _Iv~ 

A aprovação de projetos de rede de água e de esgotos )ela CONCESSIONARIA não

C4 

nem implica em responsabilidade para a CONCES 

t Ç- iC'L 

compromete a celebrar os necessarios cbntratos de financiamento com' 

S IONUA .A P 

CLÁUSULA NONA 

A CONCESSIONRIA se 

CLÁUSULA DÉCIMA 

enhuma obra será iniciada pela CONCESSIONRIA no Município sem submeter antes, 

rovaço do Departamento Nacional de Obras de Saneamento - DNOS, ou a outra entidade 

ue o venha substituir como órgão Tcnico do PLANASA em Minas Gerais, o respectivo pro- 

eto, sendo certo que os investimentos de ampliação e melhoria  do sistema de esgotos sã 

iiitrios s6 terão inicio a6s a liberação de recursj. eiros específicos para o 

"Programa Estadual de Esgotos Sanitrios - PEES".AP 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
.1 

O'CONCEDENTE, com a colaboração da CONCESSIONÁRIA, promovera na forma da legislação em 

gor, desapropriação por necessidade ou utilidade publica e estabelecera servido de 

ns e direitos necessrios a execução e exploração dos serviços de abastecimento de 

ua e de esgotos sanitários, correndo os 6nus financeiros das indenizações por conta 

do CONCEDENTE, que pagara diretamente aos expropriados a indenização que for fixada em 

sentença judicial ou por acordo entre as partes. As áreas expropriadas sero cedidas 

CONCESSIONÁRIA sem anus, no podendo esta dar-lhes nenhuma outra-

da do serviço de abastecimento de água e de esgotos sanitriosA 

desvincula- 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O Chefe do Executivo Municipal, mediante solicitação fundamentada 

mara a iniciativa de declarar ,atravs de decreto  1a utilidade piibi a 

desta c1usula, praticando os atos necessrios a sua efetivaço 

para os efeitos 

da CONCESSIONÁRIA, to 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

A desapropriação poder abranger areas necessrias a implantação dos sistema, 

rã ampliaço. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. 

e/ou futu 

mediante lei aprovada pela Cmara Municipal.A 

LÇ 4(__. 

t5TZ 
'- 

- p- 

)'-,-'--- 

w--t Otv\JJ. 

AÇ 

1 

publicas, 



de novas ligaçoes usurios ou da reforma em ligaces deficien 

a COPASA/MG promovera os rep 

despesas correspondentes .AP 
se fizerem necessrios, faturando ao Nunicrpio as 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

A CONCESSIONÁRIA emitir em favor do Municrpio, dtulos mltiplos que representem as 

ações nominativas subsritas, orrespondentes ao valor,  dos recursos recebidos na forma' 

da Clausula TerceiraAP 

.5. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

Independente de licença previa, mas observadas as posturas municipais, a CONCESSIONÁRIA 

poderá fazer obras e instalações nas vias e logradouros ptibl os, reÁacionadas  com o 

serviço de abastecimento de água e de esgotos sanitrios. A'! fi  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

A execução dos serviços de recomposição de pavimentaço asfltica, polidrica ou qual - 

quer outra empregada nos logradouros públicos, que tenha sido danificada em virtude de 

obras, manutenção e reparos de serviço de abastecimento de ãgua e de esgotos sanitrios, 

quer na fase de implantação do sistema, quer na fase de sua operação, e de responsabili 

dade exclusiva da CONCESSIONR A, cor -ndo os anus por sua conta, ressalvadas as condi- 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Quando convier ao Município alterar os alinhamentos, perfis e nivelamentos de quaisquer 

logradouros piiblicos, em decorrência dos quais sejam necessrias as alteraçes ou melho 

\ff  

PARÁGRAFO QUARTO 

1 Se, em  decorrência  de precariedade da pavimentaçao; devidamente notificada peia 

COPASA/MG ao Município, as redes de água e de esgotos sanitrios vierem a sofrer danos, 

çes dos parágrafos abaixo. AP 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Caso a CONCESSIONRIA no tenha condiçes de executar tais serviços, ou se, depois de 

notificada pelo CONCEDENTE, para conclui'-los em 48 (quarenta e oito) horasïno  o fizer, 

poder a-  C0NCEDENTE fazer a',composição do pavimento, cobrando da CONCESSIONÁRIA os 

respectivos custos.AP 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Quando da construção 

tes ou inutilizadas, a recomposição do pavimento sera parte do custo da ligação 

do ser financiada pela CONCESSIONÁRIA ao usurio beneficiado) ?VL2IL 
Ar 

- 

ramentos nas redes de agua e de esgotos sanitarios, o Município fornecera adiatadameate 

e conforme os orçamentos das obras, os recursos necessrios, respondendo pelos danos ' 

causados rede, cas.,  promova as referidas obras sem entendimento prvio com a CONCES 

SIONÁRIA. APR 



mente a CONdESSIONÁRIA pelo CONCEDENTEAP 

PARÁGRAFO tN1CO 

CONCESSIONLRIA pelo seu valor histrico, devidamente reavaliado e depreciado. A 

CONCESSIONRIA obriga-se a receber, como pagamento dos bens a serem revertidos ao Muni- 

cpio, as ações representativas da participação deste no seu Capital Social, pelo va- 

lor de mercado poca da reverso. Se o valor dos bens for superior ao das ações o 

complemento da indenização se fará com pagamento em dinheiro no prazo mimo de ates  

ate si4  efetivo, 

CLÁUSULA DÉCIMA STIMA 

(doze)eses, ficando este valor sujeito a correção 

'II GUI '--''9A 

etria 

.6. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

A CONCESSIONÁRIA se compromete: 

- A operar, ampliar, manter e conservar o novo sistema de abastecimento de água e 

de esgotos sanitrios da Sede do Município obedecido o prazo fixado no Pargra 

fo Terceiro da Clausula Terceira, garantindo suprimento adequado, continuidade 

e permanncia do serviço, em conformidade com as Normas do PLANASA; 

II - A cientificar o Chefe do Executivo Municipal dos planos de prioridade que sero 

elaborados para execução de todos os serviços do sistema novo; 

III - A fornecer elementos ao Município sobre qualquer obra ou atividade desenvolvida 

no seu territrio, bem como sobre a qualidade e a confiabilidade dos serviços; 

IV - A examinar e aprovar, conforme suas normas de serviço, as instalações hidruli 

co-sanitrias já existentes, ou os projetos das que venham a ser construrdas, 

mantendo rigorosa fiscalizaço de sua conservação; 

V - A atender o crescimento vegetativo do sistema, promovendo as ampliaçoes que se 

fizerem necessrias para evit-r deficiij ou racionamento da distribuição de 

agua e/ou coleta de esgotQs.A 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

Findo o prazo da concesso, ou de sua prorrogaço, revertero ao Município, mediante ia 

denizaço a CONCESSIONÁRIA, todos os bens e instalações que, 

concorram, exclusiva e permanentemente, para a captação, aduço, tratamento, reservaç'o 

ou distribuiço de água, bem como o acervo .do serviço de esgotos sanitrios, desde que 

tais bens e instalaçes no tenham sido anteriorm:nte transferidos ou cedidos gratuita- 

Os bens e instalaçes em serviço, a serem revertidos ao Município sero indenizados 

Sendo as tarifas calculadas de forma a significar o rateio do custo do serviço pêlo vo- 

lume de água produzida, no será fornecida água gratuitamente a nenhum usurio nem 

mesmo a repattiçes phlicas federais, estaduais ou municipais, entidades t$1antr6p cas 

ou beneficentes, para evitar-se sobrecarga nas contas dos demais usurios 

CLÁUSULA DFCIMA OITAVA 

Integra o presente contrato o "Regulamento dos serviços de Água e Esgotos Sanitários 



CONCESSIONÁRIA, t 

sabilidade, OWA  

exemplificadamente, contas de consumo de agua de sua respon 

CLÁUSULA VIGÉSIMA 

Pais, ao~ n.L.e€s Peã 

todos os bens e instalaçes em serviço no Municipio, por seu valor histrico devidamen 

te reavaliado e depreciado, bem como todos e quaisquer dbitos do CONCEDENTE perante a 

prestados pela COPASA/MG", tal como se aqui estivesse transc 

A? 

CLÁUSULA DCINA NONA 

Este contrato poderá ser rescindido, em qualquer tempo, resguar&dados .s efeitos patri 

moniais a serem previamente acertados entre as partes na forma )prevista no Parágrafo 

Único desta cláusula, nos seguintes casos: 

a) Mútuo acordo entre CONCEDENTE e CONCESSIONÁRIA; 

b) Inadimplemento de suas clusulas, caso notificada a parte faltosa permaneça 

na inexecuçao de suas obrigaçes; 

c) Liquidação da CONCESSIONÁRIA; 

d) Por comprovado interesse publico '  

PARÁGRAFO flNICO 

Em qualquer dos casos de rescisão previstos nesta clusu1a, a CONCESSIONÁRIA assegu-
rado o direito de reter a concessão ate- que o CONCEDENTE pague, em moeda corrente do 

argos do SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esg ara a mesma "ipso facto", sub 

frogada no direito de cobra-los do CONCEDENTE AP 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA 

O presente contrato ficara automaticamente prorrogado 

sucessivamente, se no curso dos Últimos 12 (doze 

gado, nenhuma das partes o denunciar..AR 

mais 10 (dez) anos, e assim' 

es, do prazo original ou prorro- 

CLÁUSULA VIGSIMA SEGUNDA 

Para dirimir quaisquer questões oriundas deste contrato, elegem as partes o foro da 

Comarca de Belo Horizonte, Capital do Estado de Minas Gerais, renunciando a qualquer 

.7. 

Fica expressamente acertado que a CONCESSIONÁRIA no respondera por quaisquer dividas' 

e/ou encargos do Serviço Autônomo de Água e Esgotos - SAAE, tais corno, por exemplo, dí-

vidas com o INPS, FGTS, fornecedores, orgaos financeiros, prestaçes de financiamento 

do Banco Interamenricano de Desenvolvimento - BID, contas de luz, telefone, etc. Caso 

a CONCESSIONÁRIA seja compelida à responder judicialmente por quaisquer dbitos ou en- 



.8. 

outro por mais privilegiado que sej 4Jk%J) 

o 

E, por assim haverem ajustado e contratado, manddram datilografar o presente instrumen-

to em 05 (cinco) vias, que assinam com as testemunhas abaixo. 

Belo Horizonte, 

PREFEITO MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

WILLIAN SEBASTIÃO PENIDO VALE 

PRESIDENTE - COPASA/NG 

MARCIO PINTO MAMATA 

DIRETOR DE PROJETOS - COPASA/MG 
TESTEMUNHAS 

1 

II 



a. 

ICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI N2 

) - • 

AUTORIZA. A CONCESSIO DOS SERVIÇOS DE ABÃS'CBNTQ 

DE í31jâ A COMPAMUDE SANEAMENTO DE MINAS GE RÃ IS 
OOASA/NG. E., DÁ OUTRAS : PVIDËNCI3.; 

Â Cmara Municipal de Conselheiro Lafaiete decreta 
e-e-zeZito Municipal., $ancio no -seguinte lei: 

ART. ]JQ - Pica o. Poder rxecutivo autorizado a firmar contratou com a 

CAMPAM; DE SAA1NTC DE MINAS GERAIS. PÁSA/MG drgao 
da Administração indireta do Estado de Minas. Gerais vincu-

culado.. ao. Sistema Operacional de Saneamento, Habitação-- e 

O.bras Publicas., nos temos do Decreto Estadual n. 14.44, 
de 13 de abril de 1972, concedendo a Direito.. de. implantar 

anipU.ar, administrar e. expiorarindustrilrnente, direta oui 

ii4ire tamente., com exclue vidØ.e,o s serviço  urbanos de 
abastecimento, de agua, na Sede deste Municfp.io  pelo prazo de 

3(1 (trinta) anos., prorrogável Dor acordo entre as partes. 

ART. ai T.adas os bena e insta1açes vinculados aos serviços de água do. 

Mmpio. qu.e, co nco rram, excius L 

va;e; permanentemente, para a captação-1  adução tratamento, 

reservação ou distribuição de água são igualmente concedi 

dos à OOMPÃ1IHDE SANEAMENTO DE MINAS GERAISPÂSA/MG; 
inc1i.Lndo-se nesta Conno', igualmente, o direito:: de 

derivação de á,--,ua publicas de uso 1 comum de juriadiço.do 
Município. 

11.A1ÁGRAF0 PRIMEIRO -Os bens municipais que, u1' t TJI1 

, devem permanecer em serviço, deverão ser incorpo.rados 
ao',: peimnio da CON CESSIONÁRIA, mediante pagamento: sab a 
forma de participaçao, acionaria do Município em seu Capital. 
Social, após a exata descrição e ava1iaço dos bens, do aco 

do com o que dispe a legislação comercial vigente. 

PARÁGRAO SEGUNDÜ. - O.s bens municipais que se tornarem desnecesisrios 
ao serviço do abastecimento de água da Sede do Munic{pio, em 

decorrricia da operaço do 5-is-tema Novo1  ficao desafetados 

de serviço publico,, podendo o Chefe do Execu . Municipal 
dar-lhes as apllcaçes  que couberem.. 

itt 



sob.. responsabilidade da CONCESSIONÁRIA,  

para o MunicÍpio.. 

uer 6nus 

1/ 
o 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARÁGRAFO. TERCEIRO - A COPASA/MG assumir:: a exploração do serviço de 
gua d.. Sede do Município apo's a conclus.o. do novo. sistema , 

7 antecipar o início da operaçao em conformidade com 

entendimentos específicas com a Prefeitura Municipal.. 

Se no -convier à CONCESSIONÁRIA o aproveitamento, em seu qual---  

dro de empregados, do pessoal que estiver em exercício' no: 

sistema mu*icipal já implantado, será ele redistribuido por 
o'rg.os. e entidades do Município. 

ART, 4.2. A aO.NrSIONÁRIA fica autorizada a fixar, revisar e arreca 

dar: as : tarifas referentes aos serviços, de água explorados na. 
Município de modo que permita a justa remuneração do capi-

tal, o melhoramento e a expansão, dos serviços, e assegurem o' 

equilíbrio ecormico e financeiro da concessão., nos termos, do) 

Art. 167 da Constituição Federal, 

P.kRGRÂO Às.. tarifas.', antes de serem aplicadas, sero apro 
vadaa pelos 6rgaos federais e/ou., estaduais competentes. 

RT.. 59 - Sendo as tarifas calculadas em funçao.. do custo do serviço., 
para onera—las sobre maneira, fica a COMPAIMIÃ DE SÃ 

ÃN2 DE MINAS GERAIS - PASÀ/MG, isenta de todos: os 
tributas, , emoluxnento.s e quaisquer outros; encargos 
fiscai: municipais durante: O; prazo da concesso. 

ART. Terninado o prazo dancessao, ou de sua prorrogaço, rever 

o terão,-. ao Município, mediante indenização., todos oa, bens e- 

instalações que, LL -. "- concorram, exclu— 
siva e permanentemente , para a captaçao, ad.uçn., tratamento, 

de de-1 w 

P'ARÁGRAoi I15 110 co serão estipuladas as: 
condiçes de pagamento da reversao, que será prévio, em 
dinheiro e/ou com ações representativas da particiaçao do. 

Município- no' Capital Social da CONCESSIONÁRIA ou:aoioums. 
e.. valores que, sejam aceitveia pela concesaionria.. ? 

SEGUDC. - Chegando a seu termo' a (X)NCESSIO., o pessoal em 
f em exercicio no: sistema Municipal de abastecimento de agua, 

aproveitamento no convier ao Município, continuara 

PARÁGRAFO 



• 7. - Ar CONCESSIONÁRIA IODERÁ 1 independentemente de licença prévia,, 
observadas as posturas municipais, fazer obraa. e. ins - 

talaç&es nas vias e logradouros Ptibiisz3ianadas 
o serviço de abastecimento de agua' quer na fase de is 

o novo is te auer 
.SLS t - 

fase de sua operaço, taçao. 

com 

AOS 06 DE MARÇO  DE 197 - 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

       

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

       

       

       

3— 

O>'iuniq{pio. fone 
11 

ra,\em/valo.r co. 

mente .o novo 

c recursos .N6 -ESIO.NÁRIA, em 
sponee,nte  a 20 ' (nte por cento 

stma d"asteimento de Ága d 
deend tais/reo 

o NSS IQNLRIA..

ser aplicados 

ei- 7 
do. oça-7 

Sede: o-'. 

ubs criç 

ma 

- Pau e r E1x/.utv subine te ra' . 

portimente, pjeto de i\i dispo 

de pagamen'o dos re.ï'eo.s aqui eferidos. 

amara Ii o ip].  

'o sobre a fonte 

ioa. o Poder Executivo autorizado a firma Termo Aditivo ao 
contrato de aoncessao previsto no £rtigo Primeiro, para is-
plantação., ampliação,, administração e exploraço do:: siste. - 
ma de esgotos sanitrios da Sede: do Municip±., to logo seja 
óoncLudo o Plano Estadual de Esgotos de confoiidade.. com o. 

Eano Nacional de SaneamentoPANAS.A.. 

-Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposiçes em contrario. 

PALÁCIO DA PITURA MUNICIPAL DE NSELHEI LAFA:[ETE, 
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Redija-se o § 22 da Cláusula 8t3  da seguinte 

CONTRATO DE CONCESSO PARA EXPLORAÇÃO E EXECU-

ÇÃO DE SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ES-

GOTOS SANITÁRIOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNI-

CÏPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE e A COMPANHIA DE 

SANEAMENTO DE MINAS GERAIS - COPASA/MG. 

EMENDA DE REDAÇÃO (ou SUB-EMENDA) que se prop6e 

ao PARÁGRAFO 22  da CLÁUSULA OITAVA, sugerido pelo Vereador 

ALFREDO MAFUZ: 

forma: 

§ 22 - Nos loteamentos de interesse social, - 

assim considerados por Lei Municipal, situados fora da se-

de do Município, caberá a este o onus da implantação das 

redes de água e esgotos sanitários, mediante a supervisão 

técnica da concessionária. 

Sala das Sess-s, 06 de julho de 1979. 

Ger- .o Leio Rezende - Verefor. 

o 
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.1 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

JT..JSTIPICATIVA 
Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores; 

Justifica o presente projeto de lei, 

o relatório enviado pela direção do SkAE, o qual é subscrito por 

esse ecutivo, e que, doravante, passa a fazer parte da presente 

justificativa. 

Outrossim, informamos que o Executi-

vo Liunicipal manteve contatos com a direço da COIAS/MG, por va 

rias vezes, e aquele 6rgo disp6e-oe a envinr a esta cidade tcni 

coe para prestar quaisquer esclarecimentos acerca do assunto em 

pauta, colocando-se, inclusive, à disposiçao dessa Douta Câmara. 

AcOmpanhrn, também, o presente expe-

diente, ±'otoc6pias do contrato a ser firmado o projeto de lei,nos 

moldes usuais empregados pela COT-.ASA/MG.. 

Pelo que acima se expas, espera-se 

da Douta Cara a apovaço do presente projeto de lei. 

PALÁCIO DA PREFEITTJBA MUNICIPAL DE CONS..T4PAIETE 9 6 de março 1979. 

Pedro Silva - :Iunicipai - 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UBÁ 
Estado de Minas Gerais, Em 14 de março de 1979. 

N°.: 61/79 

Assunto : Envia copia 

Gabinete do Prefeito 

Senhor Prefeito, 

De ordem do Sr. Prefeito Municipal de Ubá, esta - 

mos enviando em anexo, copia de contrato e Lei de Concesso dos 

Serviços de Abastecimento de aqua da COMAG atual COPASA. 

Atenciosamente, 

Maria A~
decAdministração 

ida Souza Lima 
- Diretora/  

Exm2  Sr. Pedro Silva 
DD. Prefeito Municipal 
CONSELHEIRO LAFAIETE - MG 

Mod. MPf2 - 0501 - 1500 



N.I. 
Assunto 

L E 1 ng 996 da 16/1/74 

Autoriza a conoeaso doe Serviços de Abaatoimento de 
Agua Companhia Mineira de Igme e Eegoto - COMAG - 
e M outras providencias. 

Serviço. Secretaria 

O Povo do Miniofpio de Ubd, por seus íspreaente.ntes decreta 
e eu, em sou nome sanciono a seguinte Leis 

Art. 1* Pca o Poder Executivo autorizado a firmar contra 
te com a COMPANHI. MINEIRA IS ÁGUAS E ESGOTOS OOMAG, 16raí0 da 
Administração Indireta do Estado de Minas Gerais vinculado ao Si 
tema Operacional de Saneamento, Habitaço e Obras Pdblioae, nos ' 
termos do Decreto Estadual Q 14.446, de 13 de abril da 1.972, con.  
cedendo o direlb de implantar, ampliar, administrar e explorar  in 
duatrialmente, direta ou indiretamente, com exclusividade, os ser 
viços urbanos de abastecimento de dVml  na sede deste Município,' 
pelo prazo de 30 (trinta) anos, prorrogdve'l por acordo stre as ' 
partes. 

Art. 29 - Todos os bens e inata1açes vinculados aos servi-
ços de dgua do Município que, direta ou indiretamente concorrem,' 
exclusivamente e permanentesnente, para a oaptaço, aduçao, trata-
mento, reservaçao ou distribuição do água sero igualmente conce-
didos é COMPANHIA MINEIRA DE AGUAS E ESGOTOS - COMAG, livres de 
quaisquer &nus apdø a conclusão do novo sistema; 

19 - âp6e a oonolueio do sistema novo, os bens municipais 
que a critério da CONCESSIONIRIA, devam permanecer em serviço * 
verso ser incorporados ao patrimônio da CONCESSIONkfllà, mediante' 
participação aoiondria do M*anioipio em seu Capital sootai, ap69 a 
exata desoriçio e avaliação ,,doe bens, de acordo come o que dispõe 
o Decreto lei no 2.627, de 26 da setembro de 1940; 

29 - Ou beia municipais que se tomarem deaneoeeedrios ao 
serviço de abasteo.mento da £gua da Sede do Município, em decor - 
...rgncia da oporaçap do Sistema novo, ticaro desafetados de Serva 
ço pdblioo, podendo o Chefe do Executivo Municipal retiro-los e 
recolh$-loa ao AlmOxarifado do Município, para as aplioagoíSeg que 
couberem; 

§ 39 - A OOMAG sbinente asewaird a exploraçio do serviço de 
dgua na Sede do Muiioipio apda a ooncluao do novo sistema. 

Art. 39 - Sno convier à CONCESSIOTURIA o aprovettaento' 
em seu quadro de sapregados, do pessoal que estivera em exercício 
no sistema municipal j  implantado, serd ele redistribuio or ' 
drgos e entidades do Muntoípio. 
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Art. 49  A CONCESSIONgRL& fica autoirisada a f1-r9  zØvioar 
e arrecadar as tatjfae referentes aos serViços6"de d sz14radoe 
no Município de modo que permitam a Justa remuzersçao do êita1' 
o melhoramento e a i  expanseo doa serviços e aeeàgun o equS3fbrio 
e con6aioo e financeiro do contrato, nos termos do art. 1.67 da Cone 
tituiço Federal. 

Pardgiafo tnico - As tarifas, antes de serem aplicadas, se-
ro aprovadas pelos drggoa federais e/ ou estaduais competentes. 

Irt, 59 Sendo as tarifas calculadas em :função do custo do 
serviço, para no onerd-'.laa sobremaneira, fica a COMPANHIA ?8INEL.- 
RA-DE XGUAS E ESGOTOS OOMAG isenta de todos os tributos munioi-
pais durarte o prazo da oonoesao. 

Art. 6* Terminado o prazo da oonoeaeo, ou de sua px'orro- 
aço, revertero ao Município, mediante Indenização, todos os • 

bana e instalações que, direta ou indiretamente concorramo oxolw. 
sva e permanente, para a captação, aduçeo, tratamento, reservaçao 
ou dietribuigo deágua* 

§ 12 No contrato de oonoeeso aerao estipuladas as (Odiiuu' 
çes de pagamento da Ieverao, que aer prévio, em dinhieiz'Oe/0u1  
com ações representativas da participaço do Municfpio no Capital 
Social da CONCESSIONSRIA. 

1 

29 Chegando a seu termo a CONCESSXO, o pessoal em exer. 
cicio no sistema municipal de abastecimento de 4gua, cuJo aprov.j 
tamento no estiver conveniente ao Munio(pio, orntinuarsob a ' 

responsabilidade da CONCESSICNARIA, cem quaieqár anue parso Mu-
uiotpio. 

Art.79 - A QONCESSIONSRIA poderá, indepSndIitemente de li-
cença prdvia, mas :bservadas as posturas auflio$ià, fazer çbrae' 
e inotalaçoes nas ias  e logradouros pdblioós, relacionadas com o 
ei'viço de abastecimento de água. 

Art. 89 - O Uwiiofpio fomeoerd recursos à CONCESSIONAIA 
em dinheiro e sob a forma de subscriçao de açss  do Capita], Pooial 
desta, em valor correspondente a 25% (vintes cinco por oan$O) do 
orçamento do novo sistema deebaateoimento de 4ua da aedo 
nicfpio. 
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eont. 

Prefeitura Municipal de Ubd, 16 de janeiro de 1974. 

NaUo Paulo MioheUi 
refei. . •ipa],. . 

Geral oe (oata 
Diret. de A&nifl1jtÇBo. 

Mod. PM./1 2000 a 2500 

Pardgrato Primeiro - O município pagara em dinheiro à CON 
CESSION1IA, no inicio das obras, 30 (trinta por cento) doe recr 
soe mencionados neste artigo, e o restante em parcelas mensais ' 
Igualo e sucessivas durante os meses em que durar (onatruçao (10 
novo sistema, parcelas essas que tero início apds o primeiro mee 
da construção*  

Pardgrato Segundo O Poder Executivo submeterá à O amara ' 
Municipal oportunamente, projeto de Lei dispondo sobre a fonte e 
a forma de pagamento doa recursos aqui referidos. 

Ari. 99 - A todo investimento a ser feito pela conoession—
ria, nas amp2iaçes posteriores à Implantação do novo sistema e 
dentro do prazo da concessão, o Município subscreverá ações prefe 
renciais do capital social da OONCESION&RIA at6 o valor de 25 
vinte e cinco por cento) do orçamento das novas ampliaçee. 

Art.102 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica—
çio, revogadas as c1ispoeiçes em oontrdrio, 

mando, portanto, a quem o oonhecimanto e execução desta 
pertencer, que a cumpra e a faça cvmprir tg0 inteiramente como 
la se oontm. 

lei 
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CONTRATO DE CONCESSÊO PARA EOUÇIO E EX-
PLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE 
.AGUA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUUICL?IO DE 
UBK, MINAS GERAIS, REPRESENTADO NESTE ATO 
POR SEU PREFEITO MUNICIPAL SR. DE. NARCI 
50 PAULO MICHELLI. DEVIDAMENTE AUTORIZADO 
PELA LEI MUNICIPAL NQ de de 
de 19 • E A COMPANHIA MINEIRA DE AGUAS 
E ESGOTOS, COMAG, ORGIO DA ADMINISTRAÇO 
INDIRETA DO ESTADO DE lINAS GERAIS , VIN 
GUIADO AO SISTEMA OPERACIONAL DE SANEAMEN 
TO HABITA çlo E OBRAS PUBLICAS, NOS TERMOS 
DO DECRETO ESTADUAL NQ 14.446 , DE 13 DE 
ABRIL DE 1972,  COM SEDE EM BELO HORIZONTE 
ESTADO DE MINAS GERAIS, INSCRITA NO GABAS 
TRO GERAL DE CONTRIBUINTES DO M E SOB O 
N2 17.281 106/001, NESTE ATO REPRESENTA= 
DA POR 

No. 

Assunto 

Serviço. Secretaria 
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NESTE INSTRUMENTO DESIGNADOS, RESPECTIVA-
MENTE, POR CONCEDENTE E CONCESSIONARIA , 
MEDIANTE AS CLkUSULAS E CONDIÇÕES SEGUIR 
TES: 

CLUSULA PRIMEIRA — O Município de Ubá,, adere formal e expressamente 
ao Plano Nacional de Saneamento- PLANASA, do qual 

tem pleno conhecimento e, em consequência concede , por este instrwnen 
to , à  COMPANHIA MINEIRA DE .AGUAS E ESGOTOS — COMAG. Agente Promotor 
e Mutuária Final do PLANASA em Minas Gerais , o direito de implantar 
administrar e explorar , direta ou indiretamente , com exclusividade, 
os serviços de abastecimento de água da sede do Município pelo prazo — 

de 30 (trinta) anos contar da data de assinatura deste instrumento. 

CLkUSULA SEGUNDA -A CONCESS1O , estabelecida na cláusula anterior , 
estará sempre subordinada ao Programa Estadual 
de Abastecimento de Agua- PEAG- e ao Convênio CVN/ 

0002/73, celebrado pólo Banco Nacional de Habitaço pelo Governo do Es-
tado de Minas Gerais ', e pela Companhia Mineira de Aguas e Esgotos -COMAG 
para a execução do PLANO NACIONAL DE SANEAMENTO- PLANASA, em Minaá Ge-
rais , aplicando-se mesma qua1quera1teraçes que venham a ser intro-
duzidas nestes documentos. 
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CLKUSTJL& TERCEIRA — Todos os bens e instalaçoes vinculadas aos Ser-
viços de abastecimento de água da sede do Muni-

cípio que, direta ou indiretamente concorram , exclusiva e permanente-
mente para a captação( inclusive)Manenciais), adução , tratamento, re- 

   

 

cont. 

 



PARKGRAFO PRIMEIRO - Com a concluso do novo siteria , os bens mu - 
nicipais que a critério da CONCESSIOnRIA,de-

vam permanecer em serviço , serão incorporados ao seu patrimonio - 

atravós de participação acionária do Município no Capital Social da 

cont. 

N. 
Assunto 
Serviço. Secretaria 

servaço, ou distribuição de água , serão concedidos à CON0ESSIONRIA 
1 livres de quaisquer ônus , após a conclusao do novo sistema. 

CONCESSIONKRIA, após 
do com o que dispe 
1940 e os estatutos  

a exata descrição e ava1iaço dos bens , de aco' 
o Decreto-Lei n2 2.627 , de 26 de setembro de - 
sociais da CONCESSIONERL&. . - A C0NCESSI0N.'RIA notificará ao concedente por 
escrito , dos bens municipais que devam perma-

que se incorporarão ao património da CONCESSIONX 
RIA na forma desta cláusula , ficando os demais bens municipais de-
safetados de serviço p1b1ico e à disposiço do concedente. 

I'ARIGRAFO SEGUNDO 

necer em serviço e 

- A CONCESSIONXRL& Somente assumira administra 
ço , operação e manutenção do sistema de abas-

após a conclusão do novo sistema. 

PARGRAFO TERCEIRO 

tecimen-to de água, 

Todos os recursos em dinheiro ou em bens, desti 
nados por quaisquer entidades p1b1icas ou priva 

das , nacionais ou estrangeiras, aos serviços de abastecimento de 9 - 
gua da sede do Município, assim como os consignados nosorçamentos - 
da Unio, do Estado ou do Município para a mesma finalidade , sero 
aplicados através da CONCESSIONXRI.A , cabendo a esta recebê-los di - 
retamente ou por intermódio do Município. 

CLUSULA QUARTA: 

PARXGRPO trNICO - Os recursos referidos nesta cláusula poderio ser 
recebidos sob forma de particÏpao aoionria - 

no capital da CONOESSIONIRIA, quando esta condiço for exigida pelas 
aludidas entidades. 

CLUSULA QUINTA - OCONCEDENTE colocara à disposição aCONOESSIO-
NARIA durante os 6 (seis) prineirosmsea de o - 

peraço do novo sistema, todos os funcionários municipais nele lota 
dos , comprometendo-se a CONCESSIONRLA a reembolsar o CONCEDENTE 
do valor total da follin de pagamento do pessoal, inclusive encargos - 
sociais 

'Çsionrios municipais, deEerd recebê-los em seu quadro de pessoal 

PARKGRAPO t)NICO - Pindo o prazo referido neste artigo , se a CON - 
CESSIONIRIA se interessar pelo serviço de fun 
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cont. 

No. 

Assunto 

Serviço. Secretaria 

respeitando ós direitos adquiridos. 

. 
CLAUSULA SEXTA: - O Municipio de Ubá, autoriza a CONCESSIONSRIA a 

promover os estudos para a fixação de tarifas e - 
emolumentos a serem cobrados dos usuários dos serviços de abasteci-
mento de água, os quais entrarão em vigor depois de aprovados pe 
los 6rgos federais e/ ou estaduais competentes , ficando a cargo 
da CONCESSIONARIA a arrecadação das receitas e a obrigação de res - 
ponder pelos encargos dos serviços. 

PARGRAPO tNICO - Para fins de cálculo das tarifas , prevalecerá o 
erit6rio que permita a justa remuneraço do ca-..) 

pital , o melhoramento e a expansão dos serviços e assegure o equi-
librio econ6mico e financeiro da concessão , podendo ainda a - 

COMAG proceder à eviso periódica das tarifas, durante a vigncia 
da concesego ou dê sua eventual prorrogação , nos termos do art.167 
da Constituição Póderal. 

CLkUSULA STIMA - Ao aceitar a concessão do serviço de água da se- 
de do Mu.nicipio de Ubá , a CONCESSIONARIA, se - 

responsabiliza pela execuço dos estudos, projetos e obras, direta - 
ou indiretamente, objetivando equacionar e solucionar , de forma sa-
tisfatória , no mais curto prazo possível e em oonson&flcia com a PLA_ 
NASA, o problema de abastecimento de água da Sede do Município , vi-
sando eliminar o "deficit" e assegurar disponibilidade suficiente p 
rã atender ao crescimento da demanda. 

CUUSULA OITAVA - O Município de Ub, Minas Gerais, se compromete ---," 
a exigir, para aprovação de novos loteamentos, a 

aprovação prévia da CONCESSIONARIA aos projetos de rede de água e e 

gotos sanitários da área d ser loteada ficandoexpress.mento decla:: 
rado que os 6nus e reaponuabilidades de construo das redes de - 
água e esgotos ereservat6rios são exclusivamente do proprietário - 
ou incorporador ao loteamento ', garantindo a CONCESSION.KRIA, neste 
caso , a produção de água para satisfazer às demandas. 

PARIGRAPO tJNICO _ A aprovação de projetos de rede de água e de es-
gostos sanitários pela CONCESSIONARIA iaao exone-

ra de responsabilidade o projetista, nem implica em respõnsabilidade 
para a CONCESSIONARIA. 

CLEUSULA NONA .- A CONCESSIONARIA se compromete a celebrar os ne-
cessarios contratos de financiamentos com os A - 

gentes Financeiros do Sistema Pinanoui..ro do Saneamento, para ampl 

ação e melhoria do sistema de abastecimento de água da Sede do Mu- 

od. PM./1 - 2000 a 2500 
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nicípio , assumindo a responsabilidade de Mutuária destes einprsti—
'nos. 

CLUSULA DOIMA - Nenhuma obra será iniciada pela CONCESSIONA— 
RIA no Município sem submeer antes, à aprova 

ço do Departamento Nacional de Obras de Saneamento— DNOS, ou. a ou—
tra entidade que $ venha substituir comoOrgo Técnico doPLANASA 
em Minas Gerais, p  respectivo projeto. 

CLkTJSULA DCIMA PRIMEIRA - Compete á CONCESSIONARIA 'promover na 
forma da legislação em vigor esapro - 

priaço por necessidade ou utilidade publica e estabelecer servi - 
do de bens e direitos necessários à execução e exploração dos ser 
viços de abastecimentos de água, correndo os ônus por sua conta. 

PARKGRAPO PRIMEIRO - O CHEFE do Executivo Municipal, mediante ao~ 
licitação fundamentada da CONCESSIONARIA toma 

rã a iniciativa de declarar através de Decreto , a necessidade ou 
utilidade puiblica para os feitos desta cláusula, praticando os atos 
necessários a sua Cetivação 

- A desapropriaç ão poderá abranger áreas neces—
sarjas à implantaçao do sistema e/ ou futura 

PARGRAPO SEGUNDO 

ampliação. 

PARJCGRAFO TERCEIRA 

pdblico municipal 
caminhos e vias p 

- Sempre que possível , a CONCESSIONARIA poderá 
utilizar , sem 6nus , os terrenos de domínio - 

e neles estabelecer - servidões atraváa de estradas • 

hlicas. 

OLKtJSULA DC IMÃ SEGUNDA - 

RIA poderá fazer obras e 
cos , relacionadas com o  

Independente de licença, prévia, mas obser—
vadas as posturas municipais a CONCESION.A 
instalações nas vias e logradouros puibli—
serviço de abastecimento de água. 

CLUSULA DCIMA TERCEIRA - A execução dos serviços de rcomposiço 
de pavimentação asfáltica, pàliSdrica ou 

qualquer outra empregada nos logradouros pdbLicos, que tenha sido d 
nificada em virtude de obras, manutenço e reparos de serviço de abala  
tecimerito de água, quer na fase de impiantaço do sistema, quer na - 
fase de sua operaio , á de responsabilidade da CONCESS±OI'TARIA,cor - 
rendo os 6nus por sua conta, ressalvadas as condições dos' parágrafos 
abaixo. 
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PÀRKGRAPO PRIMEIRO - Quando da construção de novas ligç&es de 
usuários ou da reforma em ligaçeS defioien-

t4s ou inutilizada, a recomposição do pavimento será pare do custo 
da ligação ,podendo ser financiada pela CONCESSIONARIA ao usuário - 
beneficiado. 

PARGRAFO SEGUNDO - Quandó convier ao Município alterar os alinha-
mentos , perfis e nivelamentos de quaisquer lo 

gradouros pilblicos , em decorrencia dos quais sejam necessárias ai 

teraçes ou melhok'iae nas redes de água, o Município fornecera adian 
tadamente e confore os orçamentas das obras , os recursos necessdri 
respondendo pelos 4anos causados a rede , caso promova as referidas - 
obras sem entendimento prio com a CONCESSIONARIA. 

PARGRAFO TERCEIRO Se, em decorrneia de precaridade da pavimenta 
ço , devidamente notificada pela COMAG. ao  Mu - 

nicipio , a rede de água vier a sofrer danos a COMAG promoverá os re-
paros que se fizerem necessários , faturando ao Município as despe - 
sas correspondentes. 

CLUSULL DCIMA QUARTA - O Município se compromete a subscrever açes 
preferenciais do capital social da CONCESSIO_ 

NARIA no valor coi1respondente teecinoo por cento) do orç 
Alobto do novo sistema de abastecimento de água da sede do Município. 

PAR.KGRAPO PRIMEIRd - O Município pagara em dinheiro à CONCESSIONARI.A 
no início das obras, 30% (trinta por cento) , 

dos recursos mencionados nesta cláusula, e o restante em parcelaJ-
mensais iguais e sucessivas durante os meses em que durar a constru - 
ço do novo sistema , parcelas essas que terão início após o primeiro 
mes de construço.: 

PARGRAFO SEGUNDO - Os recursos aqui referidos depois 4e totalmente 
pagas à CONCESSION.ARIA, serão. creditados em co 

ta de adiantamento para futuro aumento de capital, devendo riecesed-
riamente ser aplicados no primeiro aumento de capital da CONCESSIONA- 
RIA que ocorrer a96e a conclusão do novo sistema. 

PARGRAPO TERCEIR - A CONCESSIONARI.A no estará obrigada ainiciar 
e/ ou a concluir as obras sem a partioipaço - 

acionária do Muniqípio, nos termos desta cláusula. 

CLXUSULA DCIMA QUINTA - Á todo investimento a ser feitc pela OONCE 

SIONÁRIA , nas ampliaç&es postOri..ores A 
Implantação do novo sistema, no transcurso do prazo da cndesso, o 
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a 

municipio se compromete a subscrever açiies preferenciais do capi-
7.ai  social da CONCESSIONARIA até o valor correspondente a 25% (vin. 

( te e cinco por cento) do valor do orçamento das novas ampliaçoes. 

CLXUSTJLA DECIMA SEXTA- A CONCESSIONARIA emitiia. , em favor do 
Municipio , títulos mdltiplos que repre 

sentem as ações nominativas subscritas , correspondentes ao valor 
dos recursos recebidos na forma das cláusulas TERCEIRA E DÉCIMA 

QUARTA. 

CLUSULA DCIMA SÉTIMA - 

A CONCESSIONIRIA OBRIGA: 

1 — assumir a operação , manutençü, e conservaçao do 
atual sistema de abastecimento de água da Sede do - 
Município dentro do prazo de 18(dezoito) meses após 
ai instalação do canteiro de obras do sistema novo; 

operar , manter e conservar o novo sistema de a - 
bastecimento de água da Sede do Município, depois de 
concluido , garantido suprimento adequado, continui-
dade e permanência do serviço em conformidade com as 
Normas do PLàNASA. 

III - A cientificar o 0hefe do Executivo Municipal dos pla-
nos de prioridades que serão elaborados para execuçf) 
de todos os serviços do sistema novo; 

IV - A ~ornecer elementos ao Município sobre qualquer obra 
ou] atividade desenvolvida no seu território, bem como 
sore a qualidade e a confiabi1idde dos serviços; 

V - A Wxaminar e aprovar, coorme suas normas de servi-
ço , as instalações hidráulico-sanitárias já existe 
tes,ou os projetos das que venham a ser construidas 
mantendo rigorosa fiscalização de sua conservação. 

VI- A atender o crescimento vegetativo do sistema, promo-
vendo as ampliações que se fizerem necessárias para - 
evitar dóficita ou racionamento da distribuição de - 

água. 
CL.U3ULA DSCIMA OITAVA - Findo o prazo da concessão , ou de sua pror-

rogação, revertero ao Município, mediante - 
indenização à CONCESSIONARIA, todos os bens e instalaçes que, dize- 
ta ou indiretament , concorram , exclusiva e permanentemente, para a 
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f captaço , aduço 

hclusive os bens 

PARkGRAPO tJNICO - 

, tratamento, reservação ou distribuição de Jgua l  

adquiridos na forma da cláusula décima primeira. 

Os bens e instalações em serviço , a serem rever-
tidos ao Município sergo inde.Jzados d CONCESSIO- 

NÂRI.A pelo 

Á CONCESSIONALIA obriga-se a receber , como pagamento dos bens a serem 
revertidos ao Município, as ações representativas da participação des- 

te no seu capital social, pelo valor de mercado h época da reversão. 

Se o valor dos bens for superior ao das ações, o complemento da inde 
nizaço se fará com pagamento em dinheiro no prazo máximo de 12( doze,-.--,  
meses, ficando astp valor sujeito à correço monetária até o seu efe-
tivo pagamento. 

CUUS1JLA DCIMÀ NONA - Sendo as tarifas calculadas 4e forma a 

seu valor hist6rioo, devidamente reavaliado e depreciado. 

significar o rateio do custo do servi-
ço pelo volume de água produzida, não será fornecida água gratuita-
mente a nenhum usuário, nem mesmo a repartições públicas federais,es-
taduais ou municipis, entidades filantr6pioas ou beneficientes, para 
evitar-se sobrecarga nas contas dos demais usuários. 

CUUSULA VIGSIMA - Este contrato poderá ser rescindido, em qual - 
quer tempo, resguardados os efeitos patrimo-

niais a serem previamente acertados entre as partes na orma previ 
ta no parágrafo segundo desta cláusula nos seguintes casos: 

a) mtituo acordo entre CONCEDENTE E CONCESSIONARIA 

b) inadimplemento de suas cláusulas , caso, noeificada a parte falto- 
sal, permaneça ela na enexecuço de suas obrigç&es; 

o) liquidação da CONCESSIONARIA; 
ã) por comprovado interesse público. 

PARKGR.APO PRIMEIRO - Poderá ainda este contrato ser rescindido uni  

lateralmente pelo Município , caso a CONCESSIONARIA iago conclua o n.g 
vo sistema de abastecimento de água da sede do Município no prazo de 
36 ( trinta e seis ) meses, contados da data de cumprimento da obri-
gaço referida na cláusula décima quarta pelo Municipio.Neste caso, o 
Município assumirá , perante os 6rgos financáiros do Sistema Fina 
ceiro de Saneamento, com prévia aquiescência destes, a responeabilid 
de pelo pagamento de todos os financiamentos já aplicados pela OONCE 
SION.ÀRIA em bens e instalações no Municipio, e pagará à CONCESSIONA- 

RIA o valor correspondente aos bens por estar instalados no Munici- 

Mod PM./1 - 2000 a 2500 



N'. 
Assunto 
Serviço Secretaria 

pio com recursos próprios , aplicandD-se a estes o disposto no pa-
rágrafo dnico da cláusula Décima-Sétima. 

P.ARXGRAPO SEGUNDO - Em qualquer dos casos de resciso previstos no 
caput desta cláusula , a CCITCESSIONARIÂ é as-

segurado o direito de reter a concessão até que o o CONCEDENTE pague 
em moeda corrente do País, com correção mexietéria, de acordo com os 

índices fixados pelo Governo Federal, todos os bens e instalações - 

em serviço no Município , por seu valor histórico devidamente reav 

liado e depreciado , bem como todos e quaisquer débitos do CONCEDEN 
TE perante à CONCESSIONARIA , tais como , exemplificadamerite, contar 

de consumo de águ de sua responsabilidade , etc. 

  

mais 10 (dez) anos, e assim sucessivamente , 
12(doze) meses do prazo original ou prorro- 
o denunciar. 

ticamente prorrogado por 
se no curso dos d1timos 
gado, nenhuma das partes 

 

  

CLKUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - O presente contrato ficara autom- 

- Para dirimir questes oriundas- deste CLKUSULA VIGSIMâ SEGUNDA 

instrumento, elegem as partes o foro da Comarca de Belo Horizonte, - 
Capital do Estado de Minas Gerais , renunciando a qualquer outro por 
mais privilegiadà que seja. 

E por assim haverem ajustados e contratados, mandaram datilografar o 
presente instrumento em 5( cinco) vias, que assinam com as teetemunJs 
abaixo. 

Belo Horizonte, de janeiro de 1.974 

COMPANHIA MINEIRA DE AGUAS E ESGOTOS -COMAG 

NARCISO PAULO MICHELLI 
- Prefeito Municipal - 

TESTEMUNHAS: 

Mod. PM./1 - 2000 a 2500 



tenç.a * re-2rs &e srviç lr ibastrcimnt de 

quer na fase de im1ant sistema, quer na fase 

sua a t r nbi1ia* exclusiva a 

Cncassianaria, s'rrnd anus 

•-&ia-, cujs s€rviçi5 tievr'_ser !!xseutaó.s dentro de 

48 haras. 

Esta clausula deverá t*r is aracrafE: 

Lésn a L.ncsssi•naria na tenha n:.ies matriais em 

tais srviças, Ç.ásflts a far de 48 ha- 

ras inàeniza. pela Cancssiniri. 

ser • paarafa1; a qrfi 2, s~ jr@ q 3! e e 3!, 

Clausula 1E5a.— Sera a clausula 14 
ma 

sena s..arimida a 
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• - - ___ - - 

Alte rações na Cnvini cm a 

lausula 39.m. crsctar: Tadis R5 bens que na j(imv±s t inst- 
-/ 

§ 1!... Os lens que n* sejam imvis, íR criteri.... 

2 lu— ..,nsultar a COFASÂ/tG, cu)i..5 s bens mivris 
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rafs. 7 

§ 3!... A COPAÃ/, ca' c.ncs.naria, assuTBira 
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i5tfrn; ár ab tecimnt ra J dias 

/vaç' da Lei * s/ Lnvenio, quan.â. 

dever j/estar totalmente- aví1iacj,s *s bens. 

Clausula 4a— urimir a MUNIC/IO tia tda a clausula. 
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r Lafaict. 

Clausula 136.— Devera a ter su1nt reIaç: A eXCU;' S serviços 

* rrcam ,siç d vimntç' asf1tica, liric 

ou qualluer eutr emrgada nes 1aqrauras bIics, 

que tenha si d2nific.a em virtude de *oras, manun— 

• 4. Neste jaiarídgrafo , rL-v nrá ser cancela 

final erii: fturn a uniciiq 2s sess 

Cláusula 14a.— jeverá ser suprimi bem bam cama ssu Malra grafi unica. 



Iw 

adequado, continuidade 

cem as exi- • germanncia da serviço, sib cinfarmidate 

;encias da PLANASA. 

Clau,sula l.— Devmrá serclausu1a lia. O item I. devera ter a seguinte 

1-. À eerar, amsliar, meter e censervar e neve sistema 

&e abastecimento Wc água do Seda âa Municii., abs-. 

reciâs a orazo fixada na § 3! da clausula 3a. eu seja 

frd c -us -r = a 

Uma vez cancluida • M lano Estadual ás Esgotos e,.Cefl— 

tratada sua execuço em canfarmiàaie cem e PLANASA, a 

Gncessianaria e e Municijie cslsbrarm aditiva mediante 

Lei Municipal formalizando as cndiçes para a imlan—

taçe dos ssrviçss de esgotas sanitries na Seda de 

Municia, cm* prioritario em relaç'* ás demais cfln—

cssSs. 

As tarifas da rede de esg.ta seria fixadas sela Conca—

dente e cbrades pela Lancessianaria, creditadas ao  Cc.-. 
cedente mediante a taxa de administraç'e de 5, até  

que tais serviçes sejam tzsferid,s 
49 
Cancessianaria. 

Dsvrr 'sr a cleeula '16.: acrescente—se na final da 

tai& he, e ins±alaç'es no tenham clube:dese
-

- 'Lances... 

sianaria pele G.ncedente. 

Devera sr a cluu1 19a.: surra—se: cem crrreç'a 

menetaria de acordaltèem es índices fixacine5 sei. Ga— 

Cláusula 20a.- 

04M1 

4,  

/ 

\jO iÂj0
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c
ci,,) 

GC~X
tp  

30 dias
#P 

as a Lei auterizativa 

Cenveni,, garantino suprimento 

a aprova. • presente 

§ 2! 

1 •  

verse Federal. 

4~1~ 
o 
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*rica assumira  

  

   

    

       

o uir'. ,rè rarçs, anuntsng., sts 

.itr'u a r:nt Is aqui, 30 dias 

'; r'.bç • Li o a Convenía, quando 

t;r 

 

ta t- alí-.-ntr, evaJJã.c as bons. 

 

      

        

           

    

-. clsueuia. 

Llua.éIá L1! . •.rrafa i; nu final: fiándo es sn- 

-i CPt1 Ia conca$!isflaria. 

.3L.- rio saxaiinfoi Mei.nts Lei a.ravsda pela 

amara Munizi.al às Consalhei- 

Deverá tav saguLnts rsíaça: A sxecuçs das párviçes 

. r, ii'- . - ,inL'a asfZl!iea, i.lidrisa 
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- ..1.'u:r itis razi,aca r: l..r .blisaa, 

   

           

     

que sna Eía.* .ànifisê aia virtuàõ ao .ras, manun 

. rrs:re It astecin'rita às 609u49  

1. ita;o ur na faia 

  

           

     

rí, r* 1itiLi. de .xclusivs da 

"- e!si -In3ri 1  tir!*í $3 1U3 joer 3 iflt* aXCIU- 

  

           

           

      

i.vi, cL -: - íi :e: lontro à. 
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025c10 ng 087/79. 

Palácio da Prefeitura Municipal de Conselheiro LaPaiete, 

í_los 27 de rnarç .ie 1979- 

3r. Presidente: 

Para que os nobres vereadores possam Lazer estudos mais 

profundos no PrõTjeto de Lei que '!AUTORIZAA  CONCE3SODOS ;3ERV.1Ç03 

DS,  ABAS1ECIMENT3 DE AUA À COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS cERI3 

COPA3A/Mc E DÁ OUTRAS.?kDVIDNCIA1". vimos solicitar a V. Ex. que 

o mesrn seja retirdo dc caráter (10 urjnci e volte i tramitar nor-

malmente peta Douti C3ma1,21. 

Elevando nossos 1Ote3tQ de distinta consideraçc, so— 

4A  

Vice-Prefeito em E 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE' 
Iii: .1UIA CE.Au 

mos mui. 

1' 

f 1,1 il 

7 
- 

- 

/ 

ExmQ Sr. 

Dr. Vicente Paria Paiva 

DD. Presidente .da Câmara municipal 

Nesta 

/ 



Sala das Sessões, 7 d 

ALFREDO LAPORPE 

de 1979. 

Verea 

(i C• Li 
j. /4JJtj-7 

_q9 - 

a- 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAJETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

     

     

     

Q1J1RflENTO N2,4LQ A/l1(7 

e 

\ 
(0flBS pat5' 

ti 

.f 4 

- 

Exmo, Sr. 

Presidente 

Srs. Vereadores: 

O Verador que este subscreve requer de V.Exa. que 
Á 

o assunto dwi i..riç-ees e xrotaçZes do Projeto de Lei do Executi-

vo Yunícipal n9 15-E-79 que propõe convnio com a COMPANHIA DE SÃ 

NEEAMENTO DE 11.J INAS GERAIS - COPAA/G na exploração dos serviços de 

abastecimento de aérNa  deste MunicIpio sejam: 

1) - Em que pise o regime de urgência, discutido e votado em 

sesso extraordin.ria e especial, quando naturalmente serão do i 

teres'e da Cmara convocado Diretores daquela orgo a que o cOri - 

vnio cornpe, bem como Diretores do Serviço Autnomo de Agua e  Es 

goto "SAAE", e õ Executivo Yúnicipalo 

2) - Que toda sua "tramitação seja coberta de gravação ria inte 

gra, para que a posteriore a Cinara mande divulga-la nas rádios )9 

cais, ainda que para tanto seja necesrio divulgá-la como mataria 

paga. 

3) - Alicerça-se o requerente na necessidade de abastecimento 

de água que assegure no s6 o suprimento conia saúde do nosso povoe  

4) - Diante do exposto niguem ignora que o problema é de alta 

reelev&ncia e providncias tais, seja pela mo do município ou de 
- terceiros, não ha male o que adia-las, sob pena de Conselheiro La-. 

faiete pesar por uma crise do precioso liquido, como jamais se viu 

e se sentiu$ 



3P.2.GRTO SXUN;X) 

Os xns :mr'J.c jd ue se tc)rnarm d;nccessrios ao serviçx) de abast ?nio de 

• 1 

UN1CT1?I0 DE 
r,r,T 

1' ç) . - J.IL.4. '.• 

tYJ.ORIJ A

DE 

GSS;occ3 SEIWIÇOS DE ATECiN'4i3 

DE ZGUA A CcPNIIA DE SE100 DE L'flNS GEï7IS- 

cCPW/G E, DÂ OUTS PY3VIDENCIJ'S. 

    

     

    

• POR SEUS O POVO W UNICPIO DE 

 

  

DECPZ\ E EU, E•i SLJ Na•E, SANCICO A SEGUINrE LEI: 

PRtIRO. 

Fica o Poier. :ecutivo autoizado a firmar ocntráto ai a OY2ZNHiA DE S.LfQ' 

DE •1I"S GEFAIS - CO?ASA/3 arço da Acministraço Indireta dó Estado de Minas G-

rais vincul&3o ao Si.stera Oraciona1 de SaneEIm2nto, Habitação e crs P3blic -3, 

Zermos CD Decreto Estadual n9 14.446; de 1 de abi1 de 1972, cndendo o Di- 

x.to de in1antar, ar1ar, admiras-Irar e explorar stri rrente, c reta. ou in- 

cac exclusivicde, os serviços irbanos de abastecimento a áu; na. 

Scde deste Munici.Pio,  Peão prazo do 30 (ixinta) anos, prçrrogve1 pr acordo entre 

az partes. 

•RrIG3 SxUrO 

• Toos os bens è insta1aça vinculados aos se±"4ç0s de ua do Nunicpio que, (3irc-

• ta ou incUre-twc--2n e concorram, e>c?usiva e prmanenteantc, para a caotaco, aduc 

tr tamnto, re'ervaço ou distribuição de ga so iyua1ntnte osncoclicios CCA 

DE ( S-OOt4G, ínc1uib-se ne-.,tã Cono3sso, I.TentL, 

o dkmto dc •vaçí•' de kjuas pb1ir-a  de uso ccura dc j !sdiçZLo do unicipi•o. 

• Os bens 11VLifliCjd5 çp, a crit&rio da COCSSIO 7iR1, dovrrt p9rmanecer em serviço, 

doverc) scw incorpzados ao patr216nio da CCNCESSIaÂL?, diante pagaasnto 210n. a 

crr1a dc tci.paço acicnxia do Munic3pi0 em seu Capítal SOCi(i r a eYata 

dcscriçio avaiiaio dos bens, do. acordo' co.i o que clisp3 a 1egiz1açio ccrcrcia1 

çua a ee d ir , o  
f0t3bs cie Serviço publico, enõo .0 Chefe, do Executivo ~'riicipaJ. dar-1hc a; 
cs cj•e cxro. 

     

      

'nTcrn,o 

 

  

       

       

; c •/.i.; Z'. Ç3 do c.viço de ç:a 3n, ode & 1un cio a'- a 
ccclu;o do ovo CtL33 o •Lncio &   

r 



cc edin esixcficcr cat a Prefeitura unicipl. 

PARGR\D CIcÔ 

As tarifas, antes de serem aplicadas, serão aprovadas pelos 6rgãos federais e/ou es 

taduais cptentes. 

Sendo as tarifas calculada s em função do custo do serviço, para não onera-las sobre. 

.iransira, fica a OPAHIA DE S?ME) DE NINI\S GERZ\IS - ÇX)?ASAYi"G, isenta de 1:0 

dos o tr1.butos, taxas, 1ntc e quaisque±. oütros encargos fiscais cirais! 

~?1OD ÇÃJII'?TO 

FPIGO TRCEIIO 

Se no convicr à CXCESSICWRIA o ap iturcr.to,. cm seu quadro de en'preados, do 

pessoal que estiver em e;ercício no sistnzi irnnicipa1 j iir1antado, ser ele ro-

clistribuido por órgãos ' e enLi&es do Município. 

ARTIGO QUARÍO. 

A CD SSIOÂRTÃ fica autorizada a fixar, cvisar e arrecadar as tarifas rcfe:cnU 

aos serviços de explorados no Municípiç~ de ncdo que permita a justa remuncra 

ção do capite-1, o rrelhoramnto e a expansão dos serviços e assegurem o equilíbrio 1  

econicx) e financeiro da concessão, nos terrros do Art. 167 da Co:stituição Federal 

• &rante, o prazo da conce-ssao. 

?RrIGD SEX10 

r11inadD o prazo da concessão, ou de sua prorroação, reverterão ao unicíio, ne-

diante  indanização, todos os bens e inst c-i1aç6es que, direta ou ind±retaante conor 

rrn, exclusiva e. permaneriter, ente,. para a captação, adu.ção, tratamento, vagão $ 

ou distribuição de gua. . 

aoeitiveis iela ESSIcX'ÂRTA. 

No oDntraLo CIOccncessão serão cstiouladas as condi de pacjamrto da revarão, 1  

q's scr.i previo, em dinheiro e/ou cem aç6es representativas da. participaçao dc' I'uú 

cí-rio no Capi tal. Social da O)NCJ-bICt\7RIA ou cem outros bens e valores quz., e:t 

• CneX3azr10 a zcu tenlo a OTSSO, o roaL em excrctcio no site:tMunicip1. & 
beztecinrnto de &jua, cujo apr citnm.-nto não convicu: ao 11 tcpio1. coitinura .) 

rcspobili&de da O3ESSICRnL- , sm quaisuei: &'us para o Niai.c.ipi O. 

. p7(;y:3 SEG[JNExD .. 

?ATC,Rr'FO PRLMEII3 



J\XfLCO sÇr 1  

A SI(»fRD\ pedcrE indcpcndcntem2nte de licença pr&iia, ms observadas as pos-

turas irbnicipa, , fazer obras e instalaç6cs nas vias e logradouros ptb1icos relio 

nacs ccn o serviço de abasteciznnto- de água, quer na fase de implantação donovc 

sistimta, cie -  na fase de sua qxtração, ficando a cargo da Município a rexzcsiçio' 

da paviinntação danificada pela cbra. 

ArZrIGO OITAVO 

O Município fornecerá recursos à WNCESSIóMAM, em dinheiro, em valor correspandcn 

te a 20% (vinte por cento) do orçannto do novo sistaia de Abastecimento de Água da- 

Sede  doMunicípio, devendo tais recursos ser aplicados i subscrição da aç6ea da 

ssIanIA. 

           

            

pARCFAFO ÚNICO 

O Poder Executivo szieterã à Câmara Municipal, oportuna -ente, projeto de lei dis 

pondo sobre a fonte e a forma de pagamento dos recursos aui referidos, 

  

  

 

  

  

            

           

            

 

APITIGO NOND 

          

            

            

Fica o Poder Executivo autorizado  a finna Terma Aditivo ao contrato de Concessão 

  

 

  

previsto no Artígo Pri.ineiro, para iirDlantação, itliação, adrrtinistração e explora - 

ção do sistema de esgotos sanitários da Sede do Município, tão logo seja concluído' 

o Piano Estadual da Esgotos da conformidacla cczn o Piano acionai do Stnecntc 

PI2\NA&., 
1 

zrrrc DfCIMc •  

Esta :lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçes em Con-

trário. 

Mando, portanto, a todas as autoridades, a qiem o conhecimento se execução desta lei' 
pertencer que cram e. façam ~rir tão exatamente ca. nela se cont&m. 

PEFEIUITA MUNICIPAL DE 

da 19 cia 
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FITL'NA l.s.tu'AL 
OONLs..à L ALT -  ma 

08293 

PROTOCOLO 1 

C - nEirrnndo rc1te verbal. Leite . V.. ci ., c. 

que ci!t'tj, .  p;,ss-c P (?X71T hi.x'r situ- 

- tu..1 d rnesm e us perspeCtivs pr .Eutr, ci'. 

erndr-vs N. v'nti'de ps medid?s que cfltenrler !'IC— 

cessr1Ps visando,, s brctudo, ' bem estPrd ce1ctivi1"1'. 

SITUAÇÃO FINANCIiA:.. O SAAE, pr  

suficiente para chrir. as dpes 'lc sua miuten, 

que se. tem crnseguidc' graças s mcids restritiv -s de t- 

p rdem que som 's 4 hr - "s M aplicar, rni ssim, a 

c' 1977, quando o G,vrn n F4era]. pssu a atrihtuç 'l f- 

tri2's para cntrz'lc di Censclh', Int'rmfn4tr'ra) 

de y's (cii'), czc sistema d cnbertur vem 'Cr'rl' -h'.- 

ls ' cnsequncias imprevisvr'iS, crnA, por exrrrpl, au- 

rr1t r1r slr m{n5m. de 10% e, em censequncia, r rle- 

de inesm.em••todos es bens de que ' rge ncccsita pra. 

cUTrp c m sua $inalid.ade, compp-rpdD cm o, aumento,'.d í. 

triLs aut.-Nrizpdn .  pele CIP — 25% - (tt mv1m prmit' 

pe1 3rn), tnraandn tmpss!vel manter-;e o equ1hr 

entre a ecrita e a Despesa. 

03RAS:b Cm a rendp. d rg peuc 'u nd -' e 

fzcr. O que c nsejuimo Lazer 2t8 aj'r L'i c'ni 

de vcrb?s ri ?und, de Participo- "'5 d.es unicipes, ma que, 

dd o seu v1•or n.nes Lvoreceu p á r atender e tods 

n'-ccsi-'ces lt cidde, em redes de P#  gua e cgotes. 

Mcsm cem as medidas pr,  ns pli-

para Tneihr1e d abasteciment e R.s precPnizn,1psipr 

plicdas ni 

 

PrfÍximi pn.-), a situ;e cnitinu a 

e rnde preecupç, ne s pela qünti..dc, crni pe1 

pi.1ídade 1 lívildo ditribuido na cidrr1. 

C Zlr'f' mpcto ppu1ciri1al que atniu municpi, 

lcrit ebsur1 n' rn1mer re ci stru''s que se veriPi 

n ci1a1e, n ns r1 a Certe7 de que e n' r s ta em c r- 

p r $lt-' de recurses, de cumprir ctmm a sua Fna1i 

e m 19 
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n''• m", 

SAAB - C. LaJ?aite, 2 1978. 

:Ã. ), SI iv, * Diretor 
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prjudicni.d1 .ssim, o rtiini d .prgresso que .n 

tinge. 

OLUÇ:— Pprn. rstruttix..r-. r e prepr'r UM pr 

ds pr,dnvs isso j ó a prtr de 1979, 
nccct-r'mrs de grn1es £inanciameritis pra gsts c-iva- 

'1-s c-m aatua]. E stçZ de Tratrncnt; priz de 7C 

c!2c; e, aumcnt de u~ 3",> d 'Pinh", pare. que 'sstm 

se s Irsperar# a curto pras, •ïr 3flC1f) d cmnstru7 da 

c-'pt; e t amerí t rn d n.ri' "A1mcids', unica s1uç pi 

rve problema de bstectmento d."municipie. 

Entretnte, c o j à sbems que por -  Lôrça de ici Le- 

s 2innciiment s na de s?neanent, em n"ss- t- 

, S; scrzjD fcit's COPlk$A e essa n os repas s Prc- 

$iturFs u P. utrsrgs, nt" nrs t'sta utr 1trn- tiv, 

sen de sugerir. V. xci. que eti.fre m tus cin que- 

r.' rntjd dc encrnpaçe di SM, j. para e.  pri-

- t's que o pr nblema .  expe.sto zissuma mire prn.r-

.'s pa1i?tivvs ns tenhanrmais efeito-s é 

Ã'v. cosIb'!uïço. 



PIESETZDA POR. 

NESTE IfSTiQMEflt) DESI2'PEOS, IESi'1EL'T, pO::t' 

ccNcEÔEm E o3NcEsSIaÂRIA, rIEDIANTE ís rFusus' 

E QDIÇõES S E G 1J1'IES: 

ciUSUT2 PRfl2IR 

• Ç) d.. I;u.L C) 

Ç') c -  i•uirr1;io. 

            

           

(XXtI'PA'1O DE cc CIS7ÇO PAtA XECcÇJo E EXPLOÍ2\Ç'JO DE 

rço .DE 1B rEC)r.N10 DE J(.U\ QUE 1í'RE SI CEI 

 

        

         

       

         

           

       

Ll2\M O MUNICIPIO DE A • . . ...  

PI'ÊSITAEO NESTE JVJ0 POR SEU P1E1EITO 1&JICIP1L,. $ 

--S1. •:. ... . . e • e e e. . • • • • • • • DE . 1TDT'- 

1'1siqIE AuorIzpDJ PELA LEI NUNICIPZL N9 
r'r' p 1-9 ,- ,. .• 

e e e e e e e • e • LILj • • • e ' 4.JJ..J  

NulA DE S 1\J DE I'ífl'.S CERtIS

aio DA DA A 2.ÇRC) IX) EST?D) DE i1I11AS Ci'. 

         

          

        

         

          

R2VtS, VINCUU\DD 2\O SIE C)PEPJCICX'1L DE S:-

To IL13ITAÇD E Oi32\S Pc01LIcTs, NOS TER1OS DO DYCF<E-

.tO N9 14.446, DE 13 DE 7j3ffrr,DE 1972, CO21 SEDE Ei 

BFS.D HO1UZONTz, ESTAM DE I43EAS GERAIS, flSCY.ITA NO 

CG C LO W- SOB O NÇ17.2811OG/O00i-O3, Isn  À'IO  

O iunic3pio de adere fornal e exprcssante ao Piano Nacionál de 

Sanearr.nto - PLN?SA, do qual.,  tem pleno conbebistiento,  e, wrt cnsequnci, concde, 

pD .cste instnirnnto,a DE S. t€N'1O DE 1v1137S CE1IS-COPASA/G, Agente 

1?rc.ntor e 1uturia Final cio 111-?.N1SA em XtLnas Gerais, o direito de iwplantar adi - 

iiistrr e explorar, clireta ou indiretam2nte, ccn exclusividade, os serv5.ços d 

tecimnto de igua da. Sede- do Munic.p.i.o, peJb p&o de- 30 (trinta) anos, a cortar á 

data de asirtat.tra deste instrumento, 

crJisur. SXYL'D?\ 

A Concessio, cstabe3.eci&i na c].iusu:La anterior, estari sempre suordtrda ao Pro;Ta 

ira Est 1ua1 dc Abs ciiento de . Ígua - PE\G e ao Comnio .ÈVN - 0002/973 1  CeJ.ebEde 

pe3.o. Ynco Nacion1 d Iiitaço, pelo Gcvorn3 do Estdo de 1iriaz Gerais e pela 

(ompuxiiia de S eanto de ?iiris Gerais - CO?A5V1,1IG, para a cxecuço do Picrio Ncio 

nal CIO Sfl?O - PLN&'t,esu M!fl r api1cuido-Se amçsma  qua quer a1tra 

3es que vcn'.za n ser int.rxIu:.idas nests c1oCuiY?i- t-o- 

r, Cocr vincula30.5 a(':; serviços de 1)astccimento deUfli- 
Ç1C do 1 .C)iO clLcu't ou trcL rint:e cC'ncorrz: exclusiv.a. e 1x?1nr.cni:4t'cc 

a e taç5e6 11c3.x. 3It.! flCi ais) , .h.iç3o, trattnti, s.:~:srço ou 11:s t.):Ju. 

cx'c1.i dc. i. (C:j;saO iucli.r:o_, V. 



• i (XXCESSICN!tflL\ noUfizirâ ao W.Z,,2M. FNIE por escrito, dos tun.icípais que devm 

penTnecc± em serviço e qts se inoDrpDraro o patrirnnio da CESSICRI1 ra foria 

-desta Cláusula, ficando os dais bes muniCipaiS desafetados de serviço pCblico e 

c11sposiça0 do ODNCEDTC. 

r1tQL1tt%XU );&.,uL'.&.i 

À 

ta-o, operaço e nutenço do sist 

cLusuLA QUTA 

      

. • 

     

    

      

a isto ã, enbc O.\'cED1TE e cnrcgac1.-). 
.

• 

ao pcLriu..'fl1O u; L 

Social cia C CESS)Cí1R.IA, a& a cxat:a decriço e avoliaç3o d03 bcns, ac acordo. '  

cat o çuc di1*5o. )3Ji51ZÇaO ccrc1a1 vi.gcnte, e. os Estatutos Sociais cia cccrs - 

SIIA• .

-..----- 

P1TGRFO TELIRO 

i WNCESI fLTUA 9C as r1irá. a •aclaini 

de cr2nto de áçu a 

anLoc1  -'1 - odae car entdir? 

• 1b3os os recursos em dinheiro ou em bens destinados por quaisquer Entidades Públi- 
.: cas ou privadas,. iiaciorais ou es&ngeiras, aos serviços & abastecimento de água 

da Sede '&? a'icípio, assim ccixo os cnsigr.dos nos orçarnentos da Ur orcio  Estado' -. 

para asa finalidr ,. apl±czdos atra;s da OCFSSTC.LRIk:  

cxndo a está  eceb-los diretamente 

tGRhFO ÜNco• 

Os recursos referidos nesta cláusula podor& ser recbi.dos sob foriva de párticip. - 

• çZo acionária no capital cia CESSICXNJ.R17, quando esta condiçio for exigida plas 

aludidas eni.&idcs.. • • . • 

c'. dlirc1tc: ;)juiric3.c. 1x1cr 

Ch%USOIÀ QJ3Ni'A' 

O ODCED!T3 cx1õcará . di xiço da csIcWRIA, por um prazo cio at 6 (seis) 
3'.OSCS CL oonLzu da'clata de intcio de oço cio ser)-.iço do agua peIn COPASAA-IG  cs. 
ucionário uni.cipais que ncl t .bai1iavai, a aetendo-se a -SSICR1 T a 

recabolsar o CaOFDE'IE do valor toil da £oa cie pagrento cio pessoal, inclus;i.ye 
• cnaxjos sociais. A'M-Iz!Ç,iO de cap:ccjo durante este período, entretanto, pon'nancc& 

clu 32 Ll, \ c i-ces p10 
c.viçcrd.D f cicnri.c; i i.cid , (i'.- 'i din.itS.-jor. 0.m scu cudro ck' pcs;o:l, 

CO\'Cg11cQ5_r1\., iCJU !1' Le, durt tL o 
o 1ic')r) Ctzi c1iw;ula, ,.r uLijn:t ;it d'c..vçieb ao CJ:D\'Ti 05 tcO)5 
iO5 1nj;iic i1.v.t ciu ;ic ••) i:o;:.Tt 

      

• . 

  

       

       

      

       

      

       

        



.. 

a arrecacJiçao das receitas e a obrigação C€ responder pelos enrar.gos de se-----viços. 

estudos para a fixação de tarifas e eo1unLps, a r-m, cobrados dos 

serviços deabasteciirnto de aqua.. os quais cntraro• em vigor depois de aprovados 

pz16s &cíos federais e/ou estaduais ccipctentes, ficando a cargo d CONCESSICQRIA 

usuários cs 

riicrtiv ;r:cuwo 

que nio vier a ser aproveitido poLa coNtEs5r.a1UJ ô que 

no serviço dc gud. c houver a reciso co: raiva) deste- 

s= -I- . qualquer ticipoç Caso esta 31tirraseja. cc- 

Calx ao ÓJNCEÓLrE rcd.Lstrniu.tr, por .6rgios e & flLu-d.cipJ.o, C' }C353a1. 

tcrionnte trbalhava 

pssoal,os ôrus soro do 

policia a responder judlicialrrent.c polos ôrius de msciso & &is contratos, cxri 

ao Wu)ENTE re xüsar W SSICIRTA a iporLncia efeUvnte desprendida. 

pJiiJsrJrÀ sErv 

O Nunic3pio de • autoriza a a prcrrovcr o 

PR7GF7FO OIcD ... — 

Para fins de cálculos das tarifas, prevalecerá  critrio que permita  a justa rérai- 

• •ct.Uiur, oIvr 

.0 )1111ic3pio de 

aço &- citai; O 1hoarnnto e a panso dos serviços e assegure o euilbirio 

éODnETIíCÓ e $ii?anceiro cia coricessio podando ainda a SM1G proceder rcviso pa-• 

ri&lica das tarifas, duranto a vic&ncia da conosso ui ci sua eventual prorroaço, 

; do Artigo 167 cia Constituiço Federal. 

çLrdstn..2 sÊ'rI •.. ••

: 

1o. aceitar a concessk' do serviço de água cia Sede- do .idc3po d,- 

J- e rc.ponsabi1ia pola execução dos estudos, prc:2tcs e 

obras, direta ou indircamrte, chjetivandoequacionax e solucionar, de fonTta sa1is 

fatria, no mais curl:o prazo possível o ornconsonncia cera 112NAS2', o prcbJcraL do 

•lasteèimto de ígua da Se-de cio Núnicpió, visando eliainar' o deficit e assegurar'; 

dispoi1i]J.6de siflciente para .atender ao cresciineno da dercnda. 

.' para aprovaçao da novos aotíz:• 

se ccn rine a ed.cjh: ai&.m da c>:pressa aUt :iaçao, a aprovaço prvia da 
eos 1 t)jctos dc 3:dc cia e esgotos snit5xios da ea a ser 1.o-- 

tea&i, fi c:nco $.,SflL?flto ciec3.arado que os ônus e oabili.dcdcs dc 
ço das rode. de igua e esçotos e rcscrvat6rios C.  cxci .'arrante cio prcpr! ci:Zir.í o 
ou 3oïracor do ]oLcancnto, garantindo, a CCC OR]Ti, not:c caso, a prç 
de cp pz.r:t sal hfl?O)Z' iLs (iCtt'd. a • 

1•'iiCíi•O t:nCo 

h aiiovzo de pr.r::lo.s de ycxi.• dc ZíCix, la c de ejos sanitiríoz. pela 
fl•Ç) •* o projcLi..a É. ni i.lica cni 1).ii.i ciacie 

4 



OS flCCZSSZLfl.OS COflttOS cio fiflaflC.LflflL( 

para a:j)liaç o ialhoria cio sistnv'i dev  

C-1.5 sumindo rcspsnsabiiidade de Nuuir 

• Ç1ÇUSTJ1\ NON:\ 

A SSIORIf se ozpprarcie a celebrar 

o os Agentes Financeiros dc Sanc?amnto, 

bastcdirnnto cio água da Sede do F1uiciicíio 

•-'•; ÁJ 
tos desLa C.usuia, 

CL1 USUL7 D13iMA-PRLEIRT 

Cczrpetá i ODNCESSICRI1 praraver na forma da legislaço em vigor, desaprqDriaço 

por' necessidade ou utilidade publica e estabelecer servido de bens e direitos ne - 

cessrios a cxêcuço e exploração dos serviços de abastecimento de água, correndo 1 

os ônus por sua conta. 

O Chefe do ExeiUtivo Muncial, iracUnte •soliãitaço fundanntada da CDNCESSIC>N7RI2 

tarta a iniciativa de declarar através de dcreto a utilidade pbiica para os efc. 

PPÂGR?WÕ PREMEIRO 

ndo ,-', i '.' q_ sua. efetivaçío
,
,5-t . 2 .  

•A clesapropriaçao podor abranger ireas necessriàs i inp1antaço.  cio sistema o/ou f . 

• tura artliaçío. 

Scnrequo possível, a CONCESSIQN]d'JA poderá utilizar, sem ôniis, os terrenos de dc) 

rnnio público municipal e neles estabelecer servid6es abav&s cio estradas, caminho 

e vias piblicas, 

criusuiA i'c\-sEcu:D • 

Independente do licença prévia, mrs observadas as posturaQ  mun-icã pais, a CONCESSIC 

NFRL\ ixxlcra fazer obras e instaiaç62! nas vias e J.ogradouros ptiblicos 

das cxn o sevi.ço cio xstccimenLo cio tiçjua. 

ctJuus r)Íx: 1LJ\-'iïCEJJA 

relaciona 

;, cxecuço dos 

qalqer'çu b:a 

tude de oap, 

;e 3 '' 

SerVIÇOS dc? reco1)osiç de pav!imntaÇeo asltica, 4.dria c'u 
ei )rLcJ h.1-x nOS 3 1)) co, CJ' tcnn(( si cio danifçd c n VI 
hUfl i'cnç'io e r ïcs do vç.o 'c icnto do ijui q CL 1 ZI 

1J11J).LiU) AtÇO 00 S. sc!r 
,. 

cjuc:r •na •de sua, ë dc. 

destes,  cprctü'os. 

CIÂUStJLA DO1\ 

Nenhum- obra servi iniciada pela OJCESSIONÂRIA no Muriib3pio sem subrreter antes, 

ziprovaço cio D?parLa'n?nto Nacional. •de..ras1c Saneamno - DNOS, ou a outra enti& 

de que o venha substituir cano Ôig T&cnico cio PL\NTSA cm Miiias Gerais, o si.ecti 

vo projeto. 

Pi\R?GRPflD SEG1NEO. 



1' 

TGR\FO 

clã * construWm de novas ligaç&s de usurios ou da reforma em liga ç&s clefici 

entes ou inutilizadas, a recxmçosiço do pavimnto seri parte cio custo da ligaçio, ' 

podando ser fInanciada pela NCESSICPIA ao usurio beneficiado. 

?GR sX[ 
4 

un1c3:pio alterar os aliuihamtos, pe.rfls e nimela-ri=tos cia quais 

licos, em decorrência dos quai sejan.necessrias alteraç&s ou 

de ágma, o Município fornôcerã adian c3m2nte e Conforme os or-

os recursos necessirios, respondendo pelos danos causados i re-

referidas obras sem entenTUintô pr&iio ccrn a aCESSIORTA. 

PARGRkO LRO Yk) 

So, em decorrência de precariedade da pavimentaçL, dcvi&imante notificada pela 

ODPASA/P-IG. ao  Muxficpio, a rede de água vier a sofrer danos, a COPASMVG  prarovedi' 

os reparos que ãe fizerem necessários, 4a randG4 ao€an 

J,11SUI7 fÇJARi1A 

0 4uriicpio se ccí:rcte a subscrever ações preferenciais cio Capita]. Sccial c3çi  

W~10ESSIC)NíúZ-LA ct valor corcspo-idente a at& 20 (vinte por cento) do orç.i1Tnt o do 

iiOvQ sistema de abastecimento de água da .Secia cio Município, sèndo que esta patici- 

paçaç) devera ser feita em voada. oorrent€. 

?1ÂCRT1:O ONICO 

Os remis-os aqui referidos sero Pagos à CCCESSICVRi7 em conforniLdada cem o crono 

grama decxecuçio das obras, e serão crecTLttaCjos cm conta de adiantainrito par- furo 

nto'de capital, devendo necessariannte ser aplicac]os no primeiro aumento d'e c 

1 doON -

- 

fos aiaixo. 

Quando cnvior ao *M 

cr logradouros pib 

mzfliorias nas redes 

çamntos das cbras, 

de, raso .pratova as 

pital da CDNCESStON7RI1 que ocorrer apôs a,,  coriciusío Co novo sistemL 

WUSUt1\ Dl -Q)flfl. ..• 

A ODNESSIONÂRI/\ emi.tIri cm favor cio unicipio, títulos mCi3.tiplcs que rcpctc 

as ztç&s ainativas subscritas, corresponie - 1xs ao valor dos recursos réccbi do n 
íona das Clusula; Terceira  

) COÍU Se 

5eddo (Ie 

rnr, ):nt:er e vr o novo stp.ra-t 2c lsec.i monto dD
z ) 

('. 

)d » 
(x31.  ÍUn 3U.ut'-, nrc:a. d .;t v•i.,x', •' t\ ti. ril . 

•/ç 



luí o Plo Estac3tí1 de Esgoos e, contrada sua execução em 

O SSbN1RIZ e o 1unicpio cçIebrao aditivo. o. 

a sers±s 'de es sanitãj~ .mnasec(e d I..i 

Di!CL- 

1 

li cientificar o Crefc ,do Executivo Z'iunicipal dos pianos de prioridade que 

soro elaborados .pra. c>ço de to±s os serviços do sistema novo; 

XXI A fornecer e1cmntos ao MunicIpio sobre qual.quer obra ou ativi.dada c1scn- 

volvida no seu territ6rio, ban caro sobre a qualidade e a confinbilidacc 

dos serviços' 

A examinar e aprovar, confcSrrre 'suas noni-s de serviço, as instala-f-,,6--s bi-

dru1ico-sanit5xias já existentes, ou os projetds das que venha a ser 

ctru3das, mantendo rigorosa fiscalização da sua conservação; 

A atender o crescimcto vegetatvp do sistema, praTovenc3o as   cn1iaçExs 

.que se fizerc necessrias para evitr defidit3 ou racionzmento da distri 

buição de água. 

oH:fco 

Findo o prazo da concessão, ou de sua pro±'rogação, revrterão 'ao 1,1unic3pio, mUan- 

te indenização à CONCESSIC todos os bens e nst1aç&•s que., direta, ou indira-

tan'ente, concorram, exclusiva e permanentemrite,. para a captação, adução, trtaren-

to, rsrvação 04 distribuição cia iaua jL/i  
Qf 

J.
/ 

' 

PAnÂGRO UNIcD 

Os bens e inst:alaçs em serviço, a serem r0v0rt14135 ao I'unicpio serão idonizccis 

à O) ESSIOÁrL\ pe3.o seu valor histôrico, devidaïnte reavaliado e depreciado. Z' 

acr.:<:;sIoNRlA obriga-se a receber,. caro pagan'nto dos bons a serem reverLido; z iO 

Muicípío .as aç&?s represeritati'ias da participação deste no sou Capital Social, p: 

Io valor cio mcrcado 'à época da reversão Sc o valor dos bens for superior ao (iL5, 

aç'6cs o np1airnto da indenização se frã cem pagunto em dinheiro no 1)rc i- 

mo cio L(-2 12 (doze) meses, ficando este valor su3oito à correção eLria at 
ef cLivo Kyuiunto., 

•ctÂwt nA 

Sendo s t.iiri.fzs ic 11de! de foriva a s jif.c.r o tio do cuso da a i'vio p: 
VO1ULe de ac.ia v odzicia, no ctra fC1:flC:c3f33 aqua i3ri:w. iin 2& 'i-iur 

a 't.'iç6cr rbli c'as fc.'dcrai.r, catr ou j - is, c'nc1:; :i:i 
..) . - -• . .-...... .J i........S .', -.a_,... ... ...... '' ."'• .1.4,,.? ,. ,•.• • LJ. ..4' 1, • . j $t. ,i J. ..L II .. L .j L'-"'" C v .i. t-t.'., .. ;'t.'.#j. L...

,, ', ,, .. .. ,, , . . 



'nr'nr4 
V.'. IJ • 

asos de resciso previstos nesta C1usu1a, à .CONCESSIONÂA 

•'Segurado o iirfito  de reter a concessão -até que o. DNIE paue, cm moeda 

i•  as- 

corre 

flii qualcuer dos 

co dovidamnte reavaii.adc e depeci.ado, bsm =,',0 todos á quaisquer débitos do GC - 

te do Pais, rbtz e-aee' 

tcxos os bens e instalaç6es ti
. 
 serviço no Municipio, por seu valor hist&:i 

CED1TE psrante i CCCESSICPJ1, tais ccxrb, plificadmrrnte, contas de consuiro:t 

de ÍSIgip do sua rsansabili&ide, etc. 

UStJÍJ\ 

'O pesente contrato ficar5,.:. autcnaticarvnte 1O)Toado por mais 10 (dez) tinos,  e,  

sim si.oassivamnte, se no àurso dos itiwos 12 (dozc) ises, do prazo origini± ou 

prorrogado, nenhuma das Partes .o denurciar. 

Integra o presente contrato o 'P.cjuiaxrento dos serviços do Agua e Esgotos Sani-tário 

prstndos pela OPASM•,  tal cc se aqui estivesse transcrito. 

CL!USÜ[)\ \iT¼  

Este contrato pcx3eri ser rccindido, em goalquer tcniror  resguardados os efeitos 
- 

trirraiais a serem previerite acertados entre as partes na foraa prevista no Pari-

giafo Único desta C1Zisula nos seguintes casos 

a) Mútuo acordo entre CXCEDE2ME e CONCESSIQN2RIP; 

b) Inadinip1emnto de suas cláusulas, caso notificada aparto- faltosa perrnneça cJ.a 

na inexecução de suas obrigaç6es; 

c) Liquidação da ODNCESSIONÂRIA; 

ç) Por rovado interesse público.. 

PtÂGRTFO ÚNICO 

ctiusur2\ VIGSflpCUN1)A 

Para dirimir qucstE<s oriundas deste contrato, ;elogern as partes o foro da Camirc:à 

de 3310 Horizonte, capital cld Estado cio 11inas C'rais, renunciando a qualquer õuk:rot 

r mais privilegiado que seja. 

E, por as.ui'n '..rc'n ztju.;tedo e c tratac1o, rLt'1:Q:am dati.lograífa.r o presente. nrt 

O 



flntO d•fl O) (CLtC:O) vias, que assin3rn ccrn as testctiunb abaixo. 

ErtO MUNICIPAL DE 

4 

CIA DE &NEENTO DE MINAS (RIS 

PASMG 

• CIA DE EPMEN1O DE MINAS GRAIS 

OOPASA/NG 

• TiNÜiI]AS:. 

II 

I310 110rizontx; 

e 

o 



Cordiamente 

1PA Ç . 

icipal 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONSELHE4RO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Of. N2. 49/79 
Palcio da Prefeitura Municipal de C.nseib.eiro Lafaiete, 
em 06 de março de 1979. 

Senhor Preidente: 

Estamos enviando, nesta data, projeto de 
lei que "AUTORIZA ACONCESSÃO- . DO SERVIÇO DE ABASTECflNTO DE 
Áouk À OOMPÀIfflLA DE SAN EAIN M.L DE MINAS GERIAS - PASA (NO) e., 
DÁ OUTRAS PROV]1NCIA5", bem como a respectiva justificativa e 
foocopias do contrato bem como do projeto de lei, nos moldes 
usuais empregados por aquela companhia. 

Em virtude da relevancia e premencia do as—
sunto, na forma constitucional, pedimos da preclara presidencia ha—
á por bem de determinar o carater., de urgencia na tramitaçaoi do: 

aludido pro jeto, de con±'omidade com o que dispõe o artigo. 59 da 
lei Complementar n. 3, de 28 de dezembro de 1972. 

Antecipando nossos agradecimentos reiteramos 
protestos de elevada estima e destinta consideração. 

Exm2. Sr. 
Dr, Vicente Faria Paiva 
DD. Presidente da Crnara Municipal de Cons.Lafaiete 

STA. 


